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Num país onde
geações inteiras têm
sido condenadas
àpobrczaeàinfelicida-
de, náo há alternativa
senão a de lutar pela
conquista do presente,
especialmente quando
afrcntein entrc a
juventude e a intância
é cada vez menos
nítida!

Quem poderia dizer
a idade exata de dois
milhões de crianças
trubalhadoras eÍn nosso
Estado hoje?

Que as crianças,
qualq.uer cri ança, tod as
as cranças, possam
senÍir-se segurus
e amadas, gostar de si
mesmaq aprender
coisas, vencer o medo
etomar nas mãos o seu
destino para construir
a propria história.
Uma historia comum de
pessoas que moram
numa casa, que
estudam numa escola,
que tabalham, que
prcduzem para sie pam
a sociedade.

Enfim, que possam
participar dos benef ícios
conquistados pela
humanidade e ser
felizes. Já!

Alda Marco Antonio
Secrctária do Menor
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"...é como se Íosse um companlreiro de viagem.

Urn cle nós pode descer na pr<lxima parada, mas §o
i,:resnro banco e, por alguns monlentos, olharnos na

n'iesma direçáo."
lcle um coordenador de Casa Aberta, sobre o trabalho
c;n nreio aberto)
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"-iia, quando eu crescer eu vou ser um humano
aiiulto."
(iie unra criança da Casa Aberta de Moema)
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apresentação
A SecreÍnria do Menor do Eslado de Saa Paulo nosceu dn prom^essa feita peto gouunadnr 

' ':

Orestes Quhcta, yd" em campanha, fu priorizar, no Estadn dz'San Pauí0, os'cuidàdps com criaiças
e joaens dns famílins mais ftobres. Esta priori.dedz representou o reconlucimmto dt um^a, qwstãn

alarmante, a dos rnminos e meninas de nn.- A época eles protngonizaaam hisuíias uiolentas enaoluendo
roubo, furto, seguido.r dt espancamcntos e prisõa, fatos diautgad,os sistnnnticamente

pelos jornais, ruompanhados pela grita da sociedarh quc pidia *, goínnontes urgentes prouiünciar.

lm resposta a este clnm.or e tão logo Joi anpossado, como piimeiro ato fu-t* Giro*,
o gouunador Orestes Qtircia criou a Saretaria do Aúenor com a torrÍo não stí dt rrnouar as polítiias púbticas

dirigidas a crianças e joums, reconhecmdo-lhes direitos e gaíantindo-lha justtça, mos tamb,hn
dt mud.ar a postura do Estadn no tratamento a eles dispensado.- Desfu então, i Secrenria passou a sü um

foco dt atenção jd que teria como missão dtseruolan uma expniência pioneira mt todo o pab,.
ainda hoje snn similar em níael fu Executiao Estadual.

Para cumprir asa tarefa, eu e a pequam equipe iniciat da rahn-criada Srcretaria, comrçamos por
tentar entender 0 que é essa chamndn criança k ,*, ondz esttí, como aiae, 0 que lhe acontcce

nüs ruas e fora delas e a procurar quantifictí-las. À ápoca os jornais estim,aoam etn cerca fu 600 mil os
mtninos que perambulauam pela Capital - um total equiualente à poputaçao dt umn

grandz cidadt -' o qtk nos. parecru exagerado. Petas informações que ,o^rgiii*t rzunir, reduzimos ate
númu1 para 50 mit' "* ";";r:;:hff*;;#yt:":;:,,;ff:'i; abaa'lís dz uma potítica

Para realizar trabalho dt tamanha enuugadura, as únicas fmamentas fu q* dispúnhnmns
erI,?n os n2ssas 1tróprias conaicções: d"emocráticas, dz fé no ser humano, na libidnfu, no respeito, na

educação como formaçãn e transformaçãn. E q*, por outro la^do, são contra a repressão,
a punição e o confinammto'- conaicções estas qtu, ao longo do ternpo, ahn se mostrando acertadas.

Passamos a entmder a situn4ão dt rua dasas crianças coml u?rm dtcorrência d,o nosso sistena
social e c077uçam0s a montnr uma linha de trabalho ainda precriria e expuimmtnt. Se ouairnos, por um lndn,

apecialistas que nos deram preciosas contribui4ões, outros setores da sociedadz suguüam *ta;a^
ultrapassadrts, repressiuas e d.e confinamottl, qut ralutçamos sumnriam^ente. Ao finál /os dzbates nossa

linha de argumrntação umcat, plenamente apoiada pelo goounadar Oiates Quhcia.
Começamos então a ddinear com rnaior clareza um método dz iducação ern nuio aiato e criarnos

nosso primeiro progra?na,) 0 programa Casa Abertn, objaiuando aiabilizar o acesso das cvianças e jopens an
situação d.e rua à sociabilizaçãa, educaçã0, assisüncia midica, documentaçã.0, aprend,izado pro-t'issional,

ao anprego - para os mnio.res d! 14 anos - ofruendo ainda moradia aos joaens que trabaiham e para
0s quns, no momtnta, o retorno à família se mostrou inuiduel.
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A existôncia de crianças e joams em situ.ação de nn, agraoadn sobretudo pelo modelo econhnico
adotado no País, só recrntmwttc passou a sa cientiJicamnúe estudttda e qunntficada. Nao se sabe a.0 cetk),

portnnlo, qttnntas sãn as crianças brasileiras oitimadas por esta, circunstância. Mas sabe-se
que elns existan, a Secretaria do Mmor corueguiu defini-ta: e, on São Paulo, localiztí-las e propor tmt

mofulo fu atendimmto inoaador. AJinal, tanlo quanto os aduhos, eslas crianças e joaeru tcm
direito d^e freqümtar as nulç, que ainda são espaços dr lazer, fu sociabilização e, fiara-muiku, o ríuico

espaco democrdtico qut conhecan) ?n{rs que nãn podz absolutarnente sn configirado como úrtica

A secretaria do Maur do Estado f iL%;:t;'XXf rl**rr'T# o,uüer u?nn. *t*,*ção edtLcacionat
raponsáael na aidn dtsses mminos e mtninas, dificitmenfu conseguirãa resgatar sua cidad.ania.

Tratn-se aqui dt uma interaençan efetiaada nas ru^as, local que é oisto na nossa proposta como espaço pera
umn edttcação norteadn por princípios dz librrfuifu, fu entundimento, dr não-repressão

e n"ão-assislntcialismo, dt reypeitl als smtimmtos dn criança, à sua indiaidualidade, ü stns aspirações
e história dt aidn, sobretudo contndn por ela ?nestnn.

Na milla opiniaa-, nnbora o problema das meninos em situação de rua nãn est{a ainda solucioned,o,

Já qw as famílias d"e baixa rmd.a, continuam a uiuu an extrerna pmúria, hoje dispomos
nn Sao Paulo dz um mofulo quz refute urn equarionammto mais adrquado da quatai. Por isso, na minha

gestão, ,ate trabalho ttni sanpre a prioridafu qtu tTarece, ainda que na nta uiua umn única criança.
E preciso qu,e os edutadnres continuern praentes, aproximnndo-se rapidanunte d,e meninos

padidos, extraaiados, fugitiaos, carentes, contibuindo assim para acaba, *i poucos com o mito dr criança
-dz rttn, jd minimizado pela muda.nça dz mentnlidnfu qtu lentamatte estui se fazendo sentir.

Este documento sintetiza uma expniência ptoneira uiaidn peto grupo fu profissiõnais que integrant
a Casa Abertn. A fuspeito dns preaisões mnis pessimistas, é uma experiktio iitoioto, qu, não-trartsigíu

das su.as conaicções, coryjosamentz assumidas. No.çsos educadores dz nn eng@aràm-se no
programa porqw nele atredilnram. E porqtrc todos ruis acreditamos, trarufornam1s n1ssas teorias un ltrtitica.

Hoje ltodernos afirmar que este tí um bom caminho para reauter a situnçãn dzsses mminos e mm'inas.
Um caminho qw, creio, podmí dnr cn'to nn qunlqutr lugar do mundo.

Álda Marco Antonio
Secreuíria do Menor
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Com a implantação do programa Casa Aberta, a
Smretaria do lt4enor criou algumas das condições que
permítiram viabilizar os seus objetivos gerais, assim
deÍinidos em março de 1987:

O programa Casa Abefta, criado pela Secreta-
ria do Menor em abril de 1987, vem sendo desde es-
sa data uma das ações mais inor,,adoras do Governo

,c1o Estado de São Paulo no âmbito das políticas pú-
blicas dirigidas a crianças e adolescentes.

A ação dos educaclores de rua do prograrna Ca-
sa Aberta se dá segundo os princípios do atenciixento
em meio aberto, uma proposta incorporacla por esta
Secretaria e reelaborada ao longo destes tres anos,
para responder a essas demandas concreta.s qLle re-
sultam de uma realidade de exploração e misel.ia. Ac
invés de trilhar o caminho das instituiçÕes íechacJas,
que não educam, a Secretaria do Menor optou por
este modelo de atendimento. Não por consicjerar a
educação em meio aberto como um valor em si mes-
mo, mas sim como um recurso possível, necessário,
diante da inadequação das políticas sociais vigentes
para responder aos direitos universais, principalmen-
te das populações jovens.

A concepção de educação que orienta o traba-
lho do educador de rua da Secretaria clo lúenor
baseia-se na troca, na participa.ção e na irrteração: Ío
ge do assistencialismo e do paternalismo, gar.antin-
do'uma postura ativa e crítica da criança; respeita os
valores da criança e da comunidade; trabalha o orG.
cesso educativo e o momento e privilegia o vínculo
educadorêducando como estratégia Íundanrental.

O trabalho dos educadoi'es de rua da Secreta-
ria do Menor tem como apoio logístico as Casas Aber-
tas, instaladas em áreas de fácil acesso e que cor-
respondem a regiões de concentração de meninos e
meninas em situaçãe de rua: áreas de comércio com
intensa circulaçáo de pessoas; entroncamentos de
ruas movimentadas; largos, estaçÕes de metrô, de
trem, terminais de transportes coletivos; regiões de
bares, restaurantes, cinemas e escolas.

O fluxo das crianças e dos jovens em direção
a essas áreas, via de regra, começa nas proxinrida-
des da moradia, avança para áreas interrnediárias co
mo largos, terminais de ônibus, estações e Íinalmen-
te atinge as regiÕes do centro da cidade. A praça da
Sé, por exemplo, tem o valor simbólico de ponto de
chegada no processo de apropriação da rua como ter-
ritório de vivências.

As Casas Abertas estão instaladas em locais
estratégicos que apresentam maiores possi bi I i dacies
de interromper o Íluxo das crianças em direção ao
centro.

(t) O conceito de crianças e jovens em situaçâo de nra foi aCo-
tado pela Secretaria do Menor no decorrer do trabalho,
tendo em vista as limitaçÕes do termo "meninos de rua",
'conforme exposição no capítulo ll.

(") As diretrizes e os princÍpios norteadores da açáo dos edu'
cadores de rua da Secretaria do Menor estão dcstacados
nos quadros que integram este lvro.

('*') A Íigura do educador de rua Íoi delineada pela Secretaria
do Menor que precisou o peíil e deíiniu as Írrnçôes, con-
Íorme exposição no capítulo lll.

í3

. propor uma polÍtica integral e integrada de aten-
dimento à população na faixa etária cie zero a dezoi-
to anos, Íilhos e Íilhas de trabalhadores e trabalhado

r."rq,Fq:a ras com renda Íamiliar mensal de até dois salários
mínimos;

. mudar radicalmente a concepção assistencia-
lista de atendimento a essa população;

o possitrilitar, através de seus programas e ações,
o usufruto dos direitos e deveres específicos aos ci-
dadãos de zero a dezoito anos.

Com base nesses objetivos e nos conhecimen-
tos e dados disponíveis sobre as crianças e os jovens
em situação de rua (.) na cidade de São Paulo, a Se-
cretaria do Menor estabeleceu, naquela ocasião, as
diretrizes qua.nto à população-alvo, aos proÍissionais,
à proposta pedagógica e aos aspectos operativos ne-
cessários à execução do programa.

1. diretrizes básicas

O programa Casa Aberta destina-se a atender
crianças e jovens em situação de rua em São Paulo.
São meninos e meninas que desde muito cedo pro-
movem sua própria subsistência, na rua, distantes de
seu localde moradia. Alguns dormem na rua. A maio
ria ajuda no orçamento familiar ou até se responsa-
biliza por ele. O programa atua junto a esta popula-
ção que, ao Íazer da rua seu espaço de convivência,
expõe'se a riscos concretos no dia-adia.

O programa Casa Aberta (**) tem por objetivo
possibilitar a essas crianças e jovens o acesso aos
recursos disponÍveis na comunidade, dandelhes opor-
tunidade para o usufruto de direitos especíÍicos aos
cidadãos menores de dezoito anos: acesso à educa-
ção, lazer, assistência médica, moradia, documenta-
ção Msica, proteção, segurança, bemestar Íísico, aÍ+
tivo e psicológico e experiência profissional aos maio
res de quatorze anos.

Os recursos humanos básicos do programa Ca-
sa Aberta são os educaclores de rua (*. *). Estes pro-
Íissionais, de nível universitário, exercen'l junto as
c.rianças e aos jovens uma ação educativa que visa
dar qualidade àqueles encaminhamentos: a qualida-
de do respeito à liberdade, à dignidade e demais di-
reitos destes cidadãos menores de dezoito anos.
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unidades das casas abertas

Local Data de implantação

Centro

" Cerqueira César
o Luz
. Brás
o PraÇa da Se

junho/87
dezembro/87
dezembro/87

Íevereiro/88

ZonaSul
c Largo 13 de Maio
. Largo de Moema
o Terminal do Metrô Jabaquara
. Vila Joaniza

junho/87
agosto/87
agosto/87
agosto/87

Zona Leste
o ltaquera

" São MiguelPaulista
agosto/87

dezembro/87

Zona Oeste
. Mercado da Lapa
. Largo de Pinheiros

dezembro/87
outubroi8S

Zona Norte
o Vila Nova Cachoeirinha
. Terminal do Metrô Santana

dezembro/87
fevereiro/89

lnterior
. Campinas

características do imóvel

As Casas Abertas da Secretaria do Menor sâo imô
veis térreos que contêm, no mínimo, sala e dois quar-
tos, usados para atividades lúdicas e educativas em gru-
po, para atendimento individualizado, quando necessá-
rio, e para Íunções administrativas. Há ainda um peque-
no quintal com tanque, banheiros com chuveiros e co-
zinha equipada somente para a preparação de lanches
oú comemorações especiais, sempre de iniciativa das

:-

agosto/87

crianças e dos jovens. O mobiliário e basico, essencial,
e o abastecimento se resume ao material Ce consumo
para as atividades nelas exercidas. A capacidade mé-
dia de atendimento é de trinta crianças. Tratando-se de
recursos públicos, servem de referencial não só para
as crianças e jovens em situação de rua, como taÍnbém
para as suas ÍamÍlias e para os serviços e instituições
da região.

Na Zona Leste foram instaladas, no segundo semestre de 87, duas Casas Abeftas: uma no largo de São lrLiguel
Paulista e outra em ltaquera, ambas proximas a centros comerciais de periferia. Posteriormente, a Secretaria cio Menor
avaliou que essas regiões demandavam programas de açáo complementar a família e à escola, com capacidade cie
absorver um número elevado de crianças por dia. A Secretaria optou por ampliar sua cobertura e instalar aío programa
Enturmando. Outras duas casas, a da Vila Joaniza (Zona Sul) e a da Vila Nova Cachoeirinha (Zona Norte), instatadas
na mesma ocasião e igualmente em áreas de comércio de bairros perifericos, também serão substituídas por pícgra-

' rnas de maior coberlura.
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, Ao adotar o conceito de crianças e jovens em

situação de rua, a Secretaria do Menor Íundamen-

lou-se em várias constatações. Entre elas, a de que
n"r'F?ry*t as fronteiras que separam os reÍeridos territórios são

I íluidas e indeÍinidas; de que a rua é o espaço do co-

, tidiano na garantia da subsistência e do lazer, ou de

;-.. -q:..r, ambos, simultaneamente; e ainda de que a rua pode

::-*- - ser, para uns, o espaço secundário e, para outros, o*-7 
espaÇo PrinciPal de vivência.

'n'. E evidente que os conceitos "criança na rua" e
:l "criança de rua" representam já um avanço e u.ma
; clistância Íormidável com relação ao conceito de crian-

ça abandonada, amplamente usado no Brasil e em

outros países. Até pouco tempo atrás, "criança de
rua" e "criança na rua" eram sinônimos de criança
abandonada. Foi somente após a implantação de pro
gramas concretos para essa população que se per-

' óebeu a inadequação de se utilizar o termo abando-
nada de Íorma generalizada. E pequeno o percentual

de crianças e jovens que não têm família ou não man-
,- têm vínculo Íamiliar sistemático.

,l A Secretaria do Menor entende.que até mesmo

. os conceitos de "criança na rua" e "criança de rua"
i podem gerar formas diÍerenciadas de atendimento,
: muitas vêzes segregacionistas e estigmatizantes. Daí

adotar o conceito de crianças em situação de rua.

O caráter unificador do termo "situação de rua"
não é uma resposta simplista, pois não apaga nem
nega diÍerenças, pelo contrário. O termo reunifica, no
coÀceito e na ação, o que Íoi separado Íormalmente.
Ele permite que se aprendam as diversidades de sig-
niÍicados que o estar na rua representa Dara essas
crianças e jovens e suas famílias, situandoas em um
contexto global, marcado pela diversidade e não pe-

la desigualdade, que costuma separar os "bons" dos
"maus"

Ao orientar sua ação por princípios e propostas
únicas para o conjunto da população-alvo do pi'ogra-

ma Casa Aberta, a Secretaria do Menor favoreceu

uma experiência que permitiu construir o conceito de
crianças e jovens em sittração de rua, visando con-
templá-las indistintamctiti:. A precisão conceilual,
advinda do trabalho rea' rdo pelos educaclores cle

rua desta Secretaria, pci., riiiu delinear com maior ni-

tidez o número de criatri;tis e jovens em situação de
rua e constatar que o contingente dessas crianças e
jovens náo é tão extenso quanto se pretendia nos
anos 70.

Em 1985, Íoram estimados, no Brasil,36 milhões
de menores carentes, dos quais 7 milhões de aban-
donados ("). Cifras superestimadas justapondo-se à
dramaticidade real das condições de vida, podem ge-

rar imobilismo ou ainda assistencialismo dentre as
posturas que se orientam, no fundo, pela noção de
que um problema tão comovente e assustador não
é passÍvel de solução.

Que as condições de vida são dramáticas não
há dúvida: em relação ao total da população do Es-

tado de São Paulo há um elevado percentual de jo-

vens que, em sua maioria, vi.vem em situação de po-

breza, sem usuÍruir dos direitos Íundamentais de ci-
dadania. lsso porém não significa obrigatoriamente
que sejam abandonados pela Íamília, que morem e

vivam na rua, nem que sejam milhões de crianças
com histórias sem soluÇão.

As primeiras impressões registradas pelos edu-
cadores da Secretaria do Menor reÍeriam-se náo só
às estatísticas superestimadas do número de crian-

ças e jovens, mas tambérn à propria inconsistência
quanto às características dessa populacão em rela-

ção as suas atividades na rua e a sua situação
familiar.

" 'Observaram que a grande maioria dessas crian-

ças e jovens vive precocemente a situação de lraba-
lhadoies, pois sáo participantes ou elementos Íunda-

mentais das estrategias improvisadas pelas famílias
na busca da sobrevivência.

Encontraram também crianças e jovens que'

além de trabalharem nas ruas, freqüentam a es-

cola em algum período do dia, embora estudar e
trabalhar não seia a característica mais comumente
encontrada.

Foi possÍvel constatar que a maioria dessas crian-

ças ê jovens está na rua reeditando o círculo dP t9-

àroOuóao da pobreza: executando tareÍas rentáveis

be forina irregular, sem que isso signiÍique melhoria

na qualidade de suas vidas e de suas famílias'

(') Retratos do Brasil. Estimativa da FUNABEM.

Três anos de experiência de tratralho permitiram

,, ltccretaria do Menor precisar a populaçãoalvo do

,,r,l,,ro*o Casa Aberta através do conceito de crian-

li,o"e ior"ns em situação de rua. Esta conceituação

àiáton'oe avanÇar em relação a visão amplamente di-

íunclida que pressupõe a existência de diferentes ti-

oos de meninos, movimentandose em territórios dis-

lirrtos: os "meninos de rua" que moram e sobrevivem

i.,, ruu e os "meninos na rua" que vivem da rua,

lrabalhando

l'

+j^iâ.ú._

Uma das características dessa poputação jovem em situação de rua é ser predominantemente masulina. Este

dado reítete, por um tado, a crise do slstema ed'ucacionat brasitéiro, que nos últimos anos está expulsanclo ntuito ntais

os meninos do que as meninas. Reflete tambem um valor histórico e cultural desta sociedade que reserua a rua pera

o sexo masculino. Muitas meninas também são exputsas da escola, mas somente algumas vão para as ruas..A matona

,u ,"i,, empregada domestica, um trabatho que tem menor visibitidade que o da rua, ou permanece na propria casit'

realizanclo as tarefas domésticas.
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1. situaçÕes de trabalho

O espaço da feira livre acolhe o grupo dos tra-
balhadores da feira que compreende o carregador,
o que trabalha na barraca, o que cuida dos carros,
o vendedor, e também o xepeiro que recolhe os res-
tos do chão, o pedinte e o perambulante, muitas v+
zes acornpanhados da mãe ou de outra pessoa da
família. Essas crianças e jovens, na faixa etária de seis
a quatorze anos, em sua maioria são meninos. No
geral moram com a família e se deslocam de seus
bairros para as feiras muitas vezes com os próprios
feirantes. Formarn grupos organizados que se conhe
cem e que em algumas situações convivem e em ou-
tras se confrontam. Com o ganho total ou parcial do
trabalho colaboram no orçamento familiar ou garan-
tern seu próprio sustento no tocante à alimentação
e ao transporte.

No grupo dos engraxates, predominantemente
do sexo masculino, encontram-se adolescentes na faF
xa etária entre doze e dezesseis anos. E um grupo
que também se desloca da periferia para os pontos
de trabalho, em alguns casos, com os próprios pais,
também engraxates. Em geraltrabalham em pontos
fixos, principalmente nos dias de maior movimento,
quinta, sexta e sábado, e são considerados pela pe
pulação colno trabalhadores esÍorçados.

É comum encontrar crianças e jovens do sexo
feminino na faixa etária entre nove e quatorze anos
no grupo de catadores de papelão, uma atividade que
envolve grande núrnero de pessoas em diferentes
pontos da cidade. Estão semple acompanhados por
adultos, sejam pais, parentes ou amigos, que contro-
lam o recolhimento de papelão, retalhos de tecidos
e sacos plásticos usados. Essa tarefa geralmente é
realizada no final do dia,.quando se dirigenr a pontos
estratégicos onde passam os caminhões para com-
prar esses produtos.

Como vendedores estão qualificadas as crianças
e os jovens que comercializam diversas mercadorias
em semáforos, bancas de rua, bares, trens, terminais
rodoferroviários. Em algurnas regiões é mais comum
o jovem comprar e vender por conta própria. Em ou-
tras, a família ou um outro adulto fica na retaguarda
das negociações: o jovem recebe parte dos lucros mas
não é dono da mercadoria. A maioria destes jovens
vive com a família e se desloca diariamente para os
pontos de venda.

No grupo de guardadores de carros encontramos
crianças e jovens na faixa etária de sete a dezesseis
anos, também na maioria meninos. A atividade é flu-
tuante, alternando os locais de trabalho cie acordo com
as épocas do ano, corno natal, carnaval, festas etc.
Há também os que se fixam em determinados pon-
tos e aii permanecem durante anos. Nlo geral moram
com a família e deslocam-se diarianrente em grupo
da periÍeria para o centro.

Uma mesma criança ou jovem pode executar vá-
riers dessas aiividades, segrrndo as circunstâncias. Po
de inclusivo envolver-se ern ações ilíciias eo mesrno
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tempo em que desempenha essas atividades qut
apesar de aviltantes, sáo aceitas pela sociedade. F

ca portanto difícil, e muitas vezes até incongruentl
separá-los em categorias segundo suas atividades, q
seja, os que são trabalhadores de um lado, e os qul
sobrevivem do roubo ou da esmola de outro. Na rua
as estratégias de sobrevivência são múltiplas e po
dem ser vividas por uma mesma criança, conformr
o momento, conforme as pressões que ela sofre.

2. condição das famílias ' I'

Uma característica desta população deloveris en'
situação de rua é pertencer a Íam ílias, em m uitos casos
chefiadas por mulheres, seja pela
ja porque este tem atuaçã.o pouco
ca dos meios de sobrevivência.

As observações levantadas na prática pelos
cadores de rua da Secretaria do Menor permitiram
çar alguns contornos que Íacilitam a compreensão
dinâmica familiar das crianças e jovens que
do programa Casa Aberta.

São famílias numerosas, marcadas pelo
mo, com'adultos desempregados, subempregndos
doentes. Os baixos rendimentos inviabilizam osgastos
com vestuário, condução e até alimentação. lVloram em
barracos de favela, em cômodos de cortiços ou em
sas deterioradas e insalubres.

Em muitas famílias o relacionamento afetivo com
os filhos flui positivamente. Noutras, a relação com os
Íilhos se dá através de agressões físicas, castigos cor-
porais e ameaças. Umaviolência doméstica que, aliás,
não é exclusividade das classes populares. No caso de
mais de uma união da mulher, às vezes, o atual compa-
nheiro não aceita o Íilho e o expulsa, noutras, a relação
mãe/filho é a maisfortee se mantém em detrimentoda
relação màe/companheiro.

Em algu mas fam ílias todos trabalham e os pais sáo
conscientes de que o trabalho dos filhos é prematuro e
comporta riscos de violência e de exploração. Mas não
podem prescindi r dele. Em outras, a propria família es-
timula ou mesmo obriga os filhos a saírem às ruas para
conseguir dinheiro. Os educadores de Casa Abefta en-
contraram rnuitos pais ou adultos desocupados, sobre-
vivendo às custas do dinheiro das crianças que, nestes
casos, eram o arrimo da família.

Algumas famílias mostram-se impotentes Írente à .

situação clos Íilhos nas ruas. Outras evitam seu retorno, l
temerosas de que possam prejudicar os outros filhos, e .

preÍerem encaminhá-los a instituições Íechadas. Há fa-
mílias que não interpretam o confinamento como aban- ;

dono evêem nele uma solução no cuidado dos filhos.
Para muitos a educação em meio abefio não é entendi-
da, pois a internação dos filhos ainda é a única solução
que visluml:ram para tirar os filhos da rua.

Há pais que entregam a guarda das crianças aos
parentes, outros que tentam delegar responsabilidades
aoutras pessoas, como porexemplo aos próprios edu-
cadore:;. São Íamílias que desconhecem seus cjireitos
assim conto os recursos e os serviços sociais públicos

ausência do pâi, sê******
significativa na busf
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, São famílias que escapam ao modelo que o apa-
rrlho de Estado, ou alguns estudiosos, consideram co-
.16 paradigma do desenvolvimento da criança: o modelo

. rte Íamília nuclear, onde o pai é o provedor e a mãe cui-
la dos filhos. Nas famílias das crianças que freqüentam

'as Casas Abertas, as formas de organização de seu cG
iidiano são outras, os ai'ranjos são diversos. Aliás, mui-

r- \ rrFrr.r i,ls pesquisas no Brasil vêm mostrando que em todas as
: úlasses socrals, e não apenas nas de baixa renda, existe

As instituições de Estado, as políticas públicas e a
sociedade civil necessitam reconhecer e se adequar a
pluralídade de modos de organização e de arranjos fa-

.. miliares e donrésticos, sem julgamentos valorativos, pa-
ra que essas Íamílias e suas crianças, que escapam ao
modelo paradi gmático, não sejam estig matizadas.

. Reconhecer a pluralidade de arranjos familiares
não significa, contudo, abstrair-se de qualquer crÍtica
ou atuação, sobretudo nos casos em que a organi-
zaçáo Íamiliar assenta-se na exploração da criança

, e do jovem e na negaÇão de seus direitos universais e
constitucionais.

3. considerações sobre a população atendida

. : A presença do adulto, parente ou não, é a marca
mais Íundamental da existência desta população jovem
em situação de rua. A forma como se organizam, as ati-
vidadesque desenvolvem, o destino do que é obtido, em

, dinheiroou esprácie, tudo nos remeteàÍigurade um adul-
to que etxerce o controle, direto ou indireto, sobre as ati-

, vidades que realizam.

Apesar de Íundamental, essa marca do adulto nem
sempre é visível, principalmente se a natureza da ativi-
dade envolve roubo ou drogas. Sobretudo nestes casos,
o adulto guarda um distanciamento da açáo, indepen-
dente de pertencer ou não a categorias profissionais
identiÍicadas Íormalmente com a defesa e a segurança
das instituições pública.s e dos cidadãos. Mesmo à dis-
tância, sempre recebe total ou parcialmente o produto
obtido. A passagem do produto a este adulto significa,
para a criança ou o jovem, negociar a sua permanência
na rua, sua proteção e cobeftura. Por exemplo, a garan-
lia, realou não, de que não será aprisionado nem cor-
rerá riscos de vida. Quando se trata de crianças e jovens
que dormem na rua, em mocós("), no Projeto Criança
de Rua, criado pela FEBEM, ou mesmo esporadicamen-
te em suas casas, essa negociação é vital. Sempre en-
tregar ao adulto, mas nunca entregar o adulto.

Alem da presença do adulto, outro fato marcante
é as crianças e jovens se apresentarem sempre agrupa-
dos, seja quando permanecem na rua para dormir, se-
ja quando se deslocam de seus locais de moradia. Mes-
mo quando vêm de casa sozinhos, integram-se em u m
agrupamento enquanto realizam a atividade. No interior
de um mesmo agrupamento podem conviver crianças
que moram nas ruas, ao lado das que vivem em suas
casas.

Os meninos e as meninas em situação cíe rua des-
locam-se pela cidade pressionados por policiais, comer-
ciantes e moradores, atraídos pela rentabiliclacie do lo-
calou até mesmo em conseqüência de conÍlitos inter-
nos no grupo como, por exemplo, a disputa pela lideran-
ça. A distribuição dasfunçÕes no agrupamento e Cos lo
cais de trabalho leva em conta a idade, as habilidades
pessoais e o tempo de vivência na rua.

O Íato de viverem agrupados não signiÍic? que
compartilhem uma solidariedade incondicional. As ve-
zes, inadveftidamente, esses agrLtpamentos podem ser
tomados como grupos coesos onde funciona o lema
"um portodos, todos por um" e isso nem sempi'e é ver-
dade. Unem-se em torno de interesses pontuais, e até
formam um grupo em determinado momento, para em
seguidadissolvâlo e até mesmo entrarem disputa. Atri-
buir-lhes a característica da incondicional solidariedade
grupal é mais um mito asersuperado, sob penade orien-
tar o trabalho por caminhos que não conduzirão a lugar
algum. Afinal, não somos Alice e nem estamos no País
das Maravilhas onde, segundo o Gato Careteiro, "qual-
quer caminho conduz a algum ponto, se você andar de-
pressa e chegar".

(') mocós: locais onde as crianças e os jovens moram ou guardam
objetos.
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.,,,rrúníVêis. Excluídos dos beneÍícios e dos recursos da
,',,inuniOaOe, ou totalmente despreparados para lidar

.,onr o Poder Judiciário, alguns pais só começaram a rei-

,,pdicar a guarda dos Íilhos depois de orientados pelos

$Jucadores de Casa Aberta.

O adulto nem sempre se expõe, mesmo quando a
atividacle náo é de natureza ilícita. Ou observa os meni-
nos e meninas a distânciaou delega esse paperl a outra
pessoa, que pode até ser uma criança mais velha. Neste
caso, e quando moram com a Íamília, os jovens costu-
mam se deslocar em conjunto para os pontos de rnaior
rendimento, sempre acompanlrados por um responsá-
vel. Na volta à casa, entregam tudo ou parte clo que ar-
recadaram no dia ao adulto. As vezes a família estipula
uma quantia a ser ganha pela criança. Esta permane-
ce na rua o tempo necessário para obtôla, só retornando
à casa com o dever cumprido, mesmo que para isso le-
ve alguns dias.

Em outras situações, temos aoportunidade dever
os adultos compartilhando a atividade lado a laclo com
9s 

jovens, principalmente entre os catadores c1e pape-
lão. O controle que exercem é explícito e não lhesagra-
da, a priori, a aproximação de alguém que possa inler-
Íerir no rendimento dos filhos. Uma das maiores resis-
tências que os educadores de rua encontram ao apro-
ximar-se das crianças vem da parte desses adultos.
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1. educador de rua

A figura do educador de rua foi delineada pela

Secretaria do Menor com base em experiências de

rratralho com meninos e meninas em situação de rua

rL:alizadas por outras entidades sociais. Ao estabele-

cer suâs primeiras diretrizes, a Secretaria preocu-
pou-se com a elaboração de uma proposta de aten-
dilnento em meio abetto, precisando o perfil e defi-
nindo as Íunções do educador de rua, agora em um
novo contexto enquanto profissional do Estado.

Selecionou universitários de Ciências Humanas
de ambos os sexos, com a intenção de admiti-los em
rgual proporção, o que se tornou inviável pois ainda
persiste o preconceito de que trabalhar com crianças
é mais adequado às supostas características femini-
nas. E tratou também de prepará-los para atuar em
rneio aberto, dada a falta de cursos especializados,
dentro de uma perspectiva não-assistencialista e

- não-repressiva no cuidado com crianças e jovens, li-
nha mestra de todos os programas desta Secretaria.

Para a aprovação dos candidatos Íoram ressal-
tadas potencialidades como: capacidade de organi-
zaçáo, de interação, de observação e de compreen-
são da realidade das crianças e dos jovens em situa-
ção de rua; condições para reconhecer os direitos des-
sas crianças e jovens enquanto cidadãos; estímulo à
conquista de sua autonomia; respeito aos diversos va-
lores e comportamentos, evitando a imposição dos
próprios padrões morais; valorização da potencialidade
dos indivíduos; prioridade às concepçÕes e ações
abrangentes, tendo em vista o todo social; iniciativa
para realizar reflexões; capacidade de interação.

A Secretaria do Menor produziu treinamentos de
oitenta'horas para os educadores selecionados para
o programa Casa Aberta, compreendendo palestras,
seminários e dinâmicas de grupo. Entre os temas
abordados estão: polÍticas públicas relativas aos me-
ninos em situação de rua, contexto sócio-econômico
e parâmetros juríCicos; infância e adolescência; Íamília;
trabalho; saúde; violência; sexualidade; alfabetizaÇão;
educação e trabalho; dinâmica da rua; características
da população-alvo; elementos pedagogiccs para o
aterrdimento em meio aberto; estrutura e Íunciona-
mento da Secretaria do Menor; relação do programa
Casa Aberta com a comunidade.

Foram convidados, para participar dos treinamen-
tos, proÍissionais da área acadêmica e pessoas de al-
guma forma envolvidas diretamente no trabalho com
crianças e jovens em diferentes esferas, como Secre-
tarias de Estado, Judiciário, movimentos sociais, pro
jetos alternativos e outros.

Com o objetivo de situar o edücador dentro da
diversidade de aspectos que envolvem a criança e o
jovem em situação de rua, a programação dos trei-
riamentos reúne inÍormaçÕes de caráter técnico
cientÍÍico e elementos de reflexão sobre valores, pos-

turas e atitudes que o educador deve ter no desem-
penho de sua Íunções em meio aberto, ressaltando
a novidade do seu papel enquanto Íuncionário do po
der executivo estadual.

2. considerações sobre o atendimento ern
meio aberto

O atendimento em meio aberto tem na rua um
dos espaços prívilegiados da intervenção e da ação
pedagógica dos educadores. A proposta da Secreta-
ria do Menor baseia-se na idéia de que o ato educa-
tivo pode ocorrer em espaços diÍerenciados daque-
les formalmente determinados pela escola. No aten-
dimento em meio aberto a prática educativa se Íaz
presente nos espaços de convívio da criança e do jo-
vem. Ela se estabelece na rua e se complementa em
espaÇos delimitados.

Atendimento em meio aberto é uma proposta que
evoca a potencialidade dessas criarrças e jovens pa-
ra se sensibilizarem e se comprometerem com o pró-
prio desenvolvimento. Longe de se tentar repor o que
lhes foi tirado como decorrência de sua situação so-
cial e econômica, o objetivo e propiciar condiçÕes para
que se efetive este compromisso e este desenvolvi-
mento.

Nesse tipo de atendimento, a metodologia parti-
cipativa é um recurso desejáveltanto no planejamento,
quanto na ação dos êducadores. No planejanrento,
tal metodologia é utilizada para garantir a par'ticipa-

ção da equipe na discussão das múltiplas contribui-
ções que emergem das experiências de trabalho do
dia-a-dia, ou da diversidade de olhares sobre o mes-
mo. No desenvolvimento do trabalho junto às crian-
ças e jovens, é utilizada para garantir que estes pos-
sam Íalar, se posicionar, ser ouvidos e contribuir na
orientação das açÕes. Através desta metologia é ga-
rantido que o atendimento contemple as ciiferenças
entre os educadores e as crianças, fruto de vivências,
valores e expectativas diferentes.

Cabe lembrar que planejamento participativo não
é apenas uma forma de equacionar problemas, é tam-
bém um instrumento que pretende a troca de expe-
riências, o redimensionamento de questões, a apren-
dizagem, a inovação

A multiplicidade de ações e intervenções possí-
veis e necessárias remete à tríade aÇão/reflexáo/aÇão,
onde o planejamento tem como pressuposto o pro-
cesso constante de pensar a prática. Ao educador é
conferido o papel de orientador, capaz de dar respos-
tas e indicar formas de ação que signiÍiquem resulta-
dos positivos para crianças e jovens, possibilitando
um aprendizado e um exercício voltados para a trans-
formação qualitativa da vida. Por meio deste método
estabelece-se entre educador e crianças uma relaÇáo
de interação, diÍerenciada da maioria das relações que
compÕem o universo de sociabilidade dessa popula-

ção: uma relaçáo que exige troca e flexibilidade de
ambos, para que incorporem a transformação.
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O planejamento das atividades, quando se atua
em meio aberto, deve levar em conta a rotatividade
das crianças e dos jovens, bem como o caráter tem-
porário e fortuito dos encontros. Por ntais que o en-
contro possa parecer efêmei'o, descontínuo e pouco
significativo aos olhos do obseruador, ele certamente
imprimirá suas marcas. O momento é um elemen-
to-chave no trabalho do educador de rua.

Atendimento em meio aberto significa atuar no
rnomento, nos limites do possível. lmplica redimen-
sionar noções como tempo, freqüência, resultados.
Observar ritmos individuais, histórias de vida, varia-

atendimento em meio aberto e cidadania

A pi'oposta pedagogica do atenclimento em meio
aberto da Secretaria do Menor está associada a sua coft
cepção de crianças e de adolescentes como cidadãos.
Quando estão em situação de rua isso não significa que
perderam seu direito a fala, à integridade física e aÍeti-
va, o direito ao respeito e à oportunidade de crescerem

ções quanto a valores, tempo ou forma de permanên
cia em situação de rua. lmplica considerar as varia.

çÕes na Íreqüência a lugares habituais e a necessi.
dade de lidar com emergências.

A transitoriedade é um dos qualificativos do aten
dimento em meio aberto e pode variar conÍorme os
casos, sem se tornar Íator impeditivo da ação. Atuar
no momento é ter ancoragem.no aqui e no agora, sem
perder de vista o desejável. E aproveitar as oportuni.
dades para intervir; é compor acordes combinando
elementos espontâneos da criança e do jovem com
apropostapedagÓgicalevadapeloeducador..

e de se desenvolverem. Possuem um aporte vivencial
que deve ser levado em conta no momento da ação
educativa. Não são peças arnorÍas a serem encaixadas
em esquemas rçidos, reintegrativos, ressocializantes, r+
pressivos, massiÍicadores e negativarnente discrimina-
dores.

Em sua maioria o educador de rua é um iovem de vinte e cinco atrirÍa anos, sem filhos, que pertence aos est',atos
médics dos assalariados urbanos. Embora a grande maioria iá tenha tido um passado profissionat, sua expe1ência nes-
sa área não é muito longa e está marcada pelos ajustes iniciais na vida de um trabalhador recém-egresso das unit,ersi-
dades. Suas perspectivas, anseios, dilemas e vicixitudes são um fator enriquecector de seu universõ simbótico, de seus
compromissos socrais, de sua sensibilidade, ampliando sua Íormação.

O educador de rua desempenha a delicada tarefa de orientar as crianças e os jovens em situação de rua, tornando-
lhes acessíveis os recursos da comunidade. Nessa lida, o muito que tem de aaí ae sí, ou o que não tem condições
de oferecer ou obter, acentua o seu comprometimento com o produto de seu trabatho.

Embora o educador de rqa tenha uma disciplina firmemente estabetecida em seu regime de trabatho, não tem
uma rotina marcada nent pela monotonia nem pela concentração específica de elaborar um produto cultural. Apesar
de existir para ele uma delimitação de íunções com deveres, direitos e obrigações, sua atuação requer um especüo
amplo de recursos e açÕes onde a intuição, a percepção, a camaradagem, a capacidade deinterpretar cada aspxto
e contemplar medidas na vida de uma criança, são instrumentos decisivos.

Como Íuncionário da Secretaria do Menor do Estado de Sao Pauto, esse educador está marcado por uma f*un-
da singularidade. Ele viu na*er una Secretaria de .Estado que, tendo princípios, fitosofia e normas bastante claras,
seguras e definidas desde o início, optou por um metodo de trabalho, que mesmo não sendo experimentalista e sem
direção, foi se construindo na prática, a partir das experiências vividas junto as crianças e aos'jovens.

O trato com as crianças pobres traz a tona as contradições fundamentais da sociedacle brasileira, uma sociedade
qu.e.maltrata a criànça. Çomo pngrizar nossa intervenção diante do ampto espectro de probtemas que a situação de
misén-a nos apresenta? Cabe ao Estado intervir na vida das famítias? E justo uma criançairabathar a parÍir dos qúatorze
anos? Que Íazer diante da ausência de recursos? Como prevenir, remediar, cura? Projetos alternativos de geração
de renda para camadas pobres são viáveis? Como não ser assistencialista? A FEBEM se justifica numa orderí demo-
crátical Qual o papel do Estado? Quais seus limites de recursos, de conhecimento, de vontacle? Como integrar esforços
entre Estado e comunidade? Estas e inúmeras outras questóes cerÍamente já haviam sido abordadas e co-mpreendtdas
descie o inbio da Secretaria. Entretanto, para o educador de rua elas tiveram que ser enfrentadas no concreto, no bojo
de angÚstias e dtante dos terríveis quadros de miseria e de desamparo que essas crianças apresentam. Vinham as
pergttntas: Estamos ensinando o quê? Qual o significado de nossa ação? Havia muitas vezes sensação de vazio e de
impctência.

Ás questÕes colocadas devem ser respondidas por toda a sociedade brasiteira. Nosso merito consr'sÍe talvez ent
té'las colocado atraves de uma Secretaria de Estado para todo o Estacto brasiteiro. Responcler a estas questões exige
um esforço global de integração e de explicitação da questão do menor; exige, no mínimo, a abertura de um grande
espaÇo político e denpcrático.

Arlário Mendes Raucci
Coordenador de Casa Aberta
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A Secretaria do Menor definiu como campo de
atuaÇão do programa Casa Aberta dois territorios di-
Íei-enciados mas complementares. O primeiro
encontra-se nas retaguardas necessárias à garantia
de desenvolvimento do programa. O segundo, na ação
educativa pontual junto à criança e ao adolescente.

Definiu também, no início do programa, as atri-
buições dos educadores de rua de Casa Aberta, as-
sim como as estratégias de ação mais adequadas pa-
ra a eÍetividade de seu trabalho.

1. observar a dinâmica da rua

lnicialmente, os educadores da Secretaria do M+
nor levantam informações sobre os meninos que es-
tão em situação de rua na região onde se instala a
Casa Aberta.

A observação da dinâmica da rua permite a Ía-
miliarização dos educadores com o ambiente, e vice-
versa. Aos poucos, os educadores vão percebendo
que há momentos mais apropriados para se aproxi-
marem das crianças. Dependendo da atividade em
que estas estão empenhadas a aproximação será
mais positiva, como acontece, por exemplo, em mo-
mentos em que elas estão brincando, ou estão ocu-
padas em outra atividade.

Os educadores de Casa Aberta., ao longo das ob
seruaçÕes, percebem que nos momentos em que as
crianças se preparam para obter comida ou na distri-
buição desta, elas nem sempre estáo disponíveis pa-
ra estar com o educador. Entre aquelas que cheiram
coia, o momentci de obtenção e de distribuição des-
se produto, também não e oportuno para intervir.

Outro aspecto Íundamental dessa etapa de ob-
servação é detectar a presenÇa do adulto, ou líder,
que controla as atividades das crianças e dos jovens.

.t

observação

E a primeira etapa do processo de aproximação
entre o educador e a criança ou o adolescente em si-
tuação de rua. Obletiva dar ao proÍissional a oportuni-
dade de Íamiliarizar-se com o ambiente e desenvolver
a percepção necessária para: identificar os momentos
oportunos para intervir; captar os conteúdos das rela-
ções que as crianças estabelecem no espaço dinâmi-
co.que ocupam; fazer-se reconhecer por elas, como
mais um personagem no cenário da rua, que se distin-
gue dos outros pela qualidade da intervenção.

2. levantar os recursos do bairro e
sensibilizar a comunidade

Foivisto que o educador precisa se preparar para
aluar em meio aberto. Da mesma forma, considera-
se que a rua também deva ter uma preparaçâo.

Para que o trabalho transcorra de forma tranqüila,
é muito importante que sejam realizados conlalos com
as principais instituições, com a comunidade local e
demais pers:onagens que façam parte do cotidiano dos
meninos e meninas, tais como jornaleiros, comercian-
tes, policiais, donos de pontos, prostitutas, profissio
nais da área social etc.

Os contatos com moradores, comerciantes, com
a comunidade em geral, possibilitam também o co
nhecimento e o reconhecimento do trabalho dos edu-
cadores e das propostas gerais da Secretaria do Me-
nor. Este reconhecimento se manifestou nas cliferen-
ças formas de colaboração: gestos de estírnulo, par-
ticipação na organização de festas, passeios, torneios
esportivos, na solicitação de serviços da Casa e no
interesse em conhecer outros programas da Secre-
taria do Menor. Na avaliação dos educadores de rua,
este Íoi um trabalho corpoa-corpo, de explicação sis-
temática e didática dos objetivos da política de aten-
dimento a meninos e meninas em situação de rua.
Na raiz desta atuação esteve sempre presente a pro
posta de provocar mudanças de mentalidade, uma
das metas centrais desta Secretaria.

Não foram poucas, porém, as situações de ex-
plícita resistência em aceitar este novo modelo de
atendimento. Algumas críticas ou reações da comu-
nidade ocorreram por conta do preconceito face a al-
terações provocadas, na redondeza, pelo próprio fun-
cionamento da Casa: por exentplo, meninos e meni-
nas identiÍica«jos como crianças de rua, coexistindo
no mesmo espaço urbano que os moradores locais.

Os contatos mantidos com os órgãos públicos
ocorreram principalmente entre os técnicos. Algumas
áreas exigiram intervenção especial da Secretária, co
mo por exemplo, aáreada Segurança Púbiica, onde
houve necessidade de pontuar os limites de atuação
dos proÍissionais de ambas as Pastas.

No geral, contudo, os educadores de rua detec-
taram boa receptividade dos funcionários, fruto do tra-
balho de sensibilização cctidiana eÍetuaclo junto a pre
fissionais desabituados a lidar com crianças e jovens
em situação de rua, segundo uma perspectiva não-
repressiva e não-assistencialista.

Era o inicio do trabalho de uma Casa Aberta. Os educadores observavam a dinâmica dos meninos e meninas
em uma praça onde habitualmenÍe estes se reuniam. Munidos de sacolas, com jogos e materiais pedagogicos, os edu-
cadores de rua aguardavam um momento oportuno para se aproximarem. Quem se aproximou Íoraios garotos que,
percebendo a presença dos educadores, foram até lá pedir dinheiro. Foi um momento opoftuno para cómeçar uma
conversa informal, tiraram a bola da sacola e comeÇaram a brincar todos juntos. No mesmo instanie mais trêi garotos
se aproximaram, dois se engajaram na brincadeira com a bota e o terceiro foi conversar com um educador, e tõrminou
jogando dama com este.

Foi assim que caca um ficou sabendo o nome do outro e aproveitaram para marcar um novo encontro para o
dia seguinte.
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educadores de rua/atribuições

1 Observar a dinâmrca da rua; ciescobrir e observar
iocais e horários de aglomeração de meninos ern si'

tuaç:io de rua, obletivando levantar seu Íluxo na

região;

2. levantar os recursos do bairro; sensibrlizar a comu'
nicjade; contatar as delegacias de polícia, em caso
de ;recesstdade, através do SOS-Criança;

3. aproxrmar-se das meninas e dos meninos e es-

tatrel€rer uma relação de troca, desenvolver ativida-

cles educativas e de lazer, em espaço Íixo ou itine
rante;

4. incentivar as crianças a recuperarem suas histórias
cje vida, ouvi-las com atenção, respeitandolhes o có
cirgo de ética e o direito de ir, vir e estar;

5. discutir com as crianças e os jovens as regras de fun-

cionamento da Casa Aberta; acompanhá-los em ati-

vidades como banho e lavagem de roupa; interme-
Crar conÍlrtos onde estejam envolvidos;

6. pro'ridenciar encaminhamentos espectficos com onen-

taçào e acomPanhamento, Para:
6.1 Íamília: trabalho junto as famílias ou responsáveis

para que o espaÇo de casa seja receptivo ao re
torno das crianças e dos iovens;

coordenador de casa/atribuições

1. Coordenar o planejamento semanal dos educadores;

2. acompanhar o trabalho e o funcionamento geral da
Casa;

3. participar das atividades em campo, quando neces-
sário;

4. discutir e tomar decisÕes sobre encaminhamentos;

5. coordenar reuniÕes regulares com os funcionários da
Casa;

6. responsabilizar-se pela documentação, relatorios e fi-

supervisão técnica/atribuições

1. Prestar acompanhamento avaliativo e apoio tecnico às
Lrnidades, através de reuniÕes quinzenais com cada
coorclenador de Casa e de reuniÕes mensais com a
equipe de educadores;

2. analisar os planejamentos semanais da Casa, os ob
jetivos propostos e os resultados obtidos:

3. sistematizar textos a partir dos relatorios periódicos das
Casas;

chefia de equipe/atribuições

1. Estudar, avaliar e acompanhar junto as equipes, in-

lerna e externa, questÕes de interesse comum à po-
lítica da Secretaria do Menor e do programa Casa'
Aberta;

2. viabilizar, iunto ao t:,Íograma e equipamentos, as di-
retrizes enviadas i'.','i SecretaÍia;

3. coordenar as ati'v; les dos recursos humanos do
programa;

6.2 programas da Secretaria do Menor que se1aÍn

referenciais para:
. trabalho: encaminhar maiores de quatorze

anos parà o Programa cle lniciaçáo ao Traba-
lho ou Balcão de Emprego da Secretaria;

. moradia: quando o retorno à família for inviável;

o esPâÇos de convivências e lazer'.

6.3 trabalho: orientar para trabalhos que oÍereçam
menor rtsco e, se possível, intervir junto a esfe

6.4 órgãos públicos Íederais, estaduais e municipais:
documentação, serviços de saúde, escolas, pro
moção social, judiciário etc.

7. participar de encontros, seminários e reciclagens'

B. dccumentar o trabalho através de relatórios pe'
riódicos.

Todas essas funçÕes são desenvolvidas com üs-
tas a despertar, nas crianças e nos adolescentes, for-

mas de organização interna que os conduzam a se §'
tuarem como cidadãos.

chas bem como pelos gastos administrativos reÍeren-

tes a materiais;

7. estabelecer contatos com os demais programas da
Secretaria do Menor;

B. centralizar as informaçÕes da Casa e tranvniti-las para

a equipe interna;

9. responder pelas emergências Íora do horário de
trabalho.

4. articular recursos internos e externos que propiciem

atualização quanto a temas especíÍicos;

5. diagnosticar demandas e organizar discussÕes temá-

ticas sobre as mesmas;

6. criar condiçÕes para que a prática dos coordenado-
res e dos educadores alimente um processo contínuo
de aprimoramento do Programa

4. coordenar e controlar o funcionamento e a manuten-

ção dos equipamentos;

5. coordenar estudos especiais sobre sexualidade, dro
gas, violência, ÍamÍlia etc;

6. coordenar equipes de trabalho, dentro e fora do âm-
bito da Secretaria do lr/enor, observando os limites
de representação e de responsabilidade.
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3. aproximar-se dos meninos e das meninas
e estabelecer uma relação de troca

A rua é o ponto de contato dos educadores com
os meninos e as meninas. É onde começa a aproxi-
mação oue possibilita às crianças e jovens conhecer
os educadores cia Secretaria do Menor.

Estes não trabalham sozinhos na rua. Ao con-
trário, são reconhecidos pelas crianças enquanto equi-
pe. lsso reforça a identidade do grupo de educado-
res na medida em que a proposta é agir segundo pos-
turas similares.

A tônica da estratégica de aproximação é agir
de maneira diferenciada das atuaçÕes registradas na
historia do atendimento a esta parcela da população
por outros órgãos e instituições. Esta aproximação
configura-se como um dos momentos de realização
dos princípios norteadores desta Secretaria, ou seja,
a não-repressão, o não-confinamento, e o respeito ao
direito de ir, vir e estar.

Outro aspecto que diferencia a atuaçáo dos edu-
cadores da Secretaria do Menor em relação as de-
mais pessoas ou instituiçÕes que compõem o cotidiano
dos meninos e meninas em situação de rua é apon-
tar para outras possibilidades de relacionamento. E
a criaçáo de condiçÕes para uma relação na qual
crianças e adolescentes vislumbrem outras possibili-
dades de relacionamentos interpessoais, de resolu-

ção de problemas e conÍlitos, outras perspectivas de
vida que acarretem menos riscos.

Trata-se de uma relação interativa, na qual crian-

ças e jovens têm vez e participam da escolha de seu
pro.leto de vida. Uma relação que pressupÕe a trans-
parência e que pauta os limites do trabalho.

Nos primeiros contatos eles podem buscar no
educador as figuras do pai, da mãe, do tio, de alguém
que corresponda às suas expectativas e demandas
concretas. Todavia, cabe ao proÍissional ajustar
a relação, evitando transmitir uma imagem "toda
poderosa".

E importante que se estabeleÇa uma relação que
os coloque Írente a frente, exigindo de ambos uma
relação de troca que incorpore transÍormações. Uma
relação que marque os limites da atuação do educa-
dor e signifique de Íato uma proposta diferenciada,
tanto na visão que se tem da população atendida
quanto nas estratégias de ação. Há ainda outras ati-
tudes a obseruar, como respeito as crianças, tolerân-
cia, não conivência, reÍorço aos momentos ou situa-
ções signiÍicativas e indicativas de mudança, estar dis-
ponível para brincar, compartilhar as Íantasias e es-
tar atento para captar momentos marcantes da reali-
dade da criança como, por exemplo, a morte ou pri-
são de um companheiro.
40

O educador de rua desempenha um papel que
tem uma carga afetiva muito grande. Foicomum ocor-
rer uma relativa confusão de papéis, resvalando p+
ra uma postura paternalista, onde aquele se sentia
responsável por responder a todas as reivindicações
da criança ou do jovem. A diÍiculdade em identificar
a ação possível dentro dos limites das retaguardas pre
vistas pelo Estado, criava nos educadores uma pos-
tura de solicitar à Secretaria providências que respon'
dessem a todas as necessidades da população do
programa Casa Aberta.

A natureza do vínculo que se estabelece na re'
lação do educador de rua com a criança ou o jovem
esteve pouco.clara durante a maior parte do proces'
so. Houve momentos em que o vínculo Íoi baseado
mais na sedução e no afeto e menos mediado pela
proposta do trabalho. Alguns aspectos do vínculo que
se estabelece nestas relações foram elucidados pela
supervisão psicod ramática i m plantada pela Secreta'
ria do Menor em outubro de 1987 (').

Os educadores trabalham nas ruas, de preÍerên-
cia em duplas integradas, quando possível, por um
homem e uma mulher. A Secretaria do ftlenor recG
menda que evitem interferir no trabalho de outros
agentes do Estado, tais como os ligados à Seguran'
ça Pública. Quando necessário acionanr diretamen-
te o SOS-Criança ou a Coordenaçáo da Casa Aber'
ta. A Secretaria orienta também para que os educa-
dores não entrem nos mocós.

(.) A supervisâo com psicodrama pedagógico Íoi instituída pela
Secretaria do Menor como prática sistemática de reciclagem
dos educadores, contribuindo para a deÍiniçâo de seu papel
proÍissional. Ocorre em caráter permanente nos moldes des-
critos na pág 62.

relação de troca

A convivência com o educador lrazpara as crian-

Ças uma relação de tipo novo. A existência de um codi-
go de ética, respeitado e reÍerendado na rua, não e pé
requisito para um compromisso automático da criança
ou do jovem com novas regras de um novo jogo. A pos-
sibilidade deste compromisso se estabelece na intera-

ção, numa relação que pressupõe um papel ativo do
educador, de intervenção, de instrumentalização do ou-
tro, de proposição de novos referenciais. O importante
é não tomar a criança como destino, nem a Casa Aber-
ta como lugar de recuperaçáo, mas investrr na tempo
ralidade da relação sem se sentir onipotente privilegian-
do, sobretudo, o momento desfrutado conjuntamente
pelo educador e pela criança.

O vínculo que se estabelece numa relação desta
natureza pode representar, para a criança, o desenca-
deamento de uma ação mais consciente em direção a
seus direitos enquanto cidadão. Esta possibrlidade nas-
ce através do vínculo, que viabiliza também a recons-
truçáo de suas hrstorias de vida.
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4. incentivar as crianças e os jovens a
recuperarem suas histórias de vida

Cabe lembrar aqui que apresentaremos as de
mais atribuições dos educadores das Casas Abertas
de Íorma seqüencial, embora na prática elas se in-
ter[guem e se combinem conÍorme a apresentação
das demandas. Por exemplo, náo existe um único mo
mento, i-nágico, especial, no qual a criança relate sua
historia de vida. O incentivo para que meninos e me-
ninas em situação de rua recuperem suas histórias
e uma preocupação permanente e ocorre nos mais
diferentes momentos e situaçÕes, sejam ou não re-
sultantes de açÕes programadas pelos educadores.
Resgatar a historia de vida é resgatar a propria iden-
tidade, a autoestima, a cidadania. Cada momento é
como o Íio que tece a tranra de nossa historia pes-
soal e social.

A maioria das crianças e jovens em situação de
rua está vinculada a alguma atividade, executa algu-
ma tarefa. Um aspecto do trabalho do educador é har-
monizar suas propostas com a pequena disponibili-
dade de tempo que essa população tem. lnterrom-

a per a atividade para estar com o educador, em situa-

ção de recreação ou não, torna-se difícil para a crian-

Ça. As vezes é quase impossÍvel, frente à necessida-
de premente de conseguir a cada dia sua sobrevivên-
cia e, muitas vezes, a da Íamília.

Nenr sempre o adulto que acompanha a crian-

ça permite que ela compartilhe esses momentos com
o educador. O adulto espera da criança ou do jovem
participação integral na atividade, controla sua pre'
sença e até impede, algumas vezes, o contato com
o educador. Esta situação gera sentimentos de im-
potência no proÍissional, indicando claramente os [i-

mites de sua ação: uma açáo que se dá aproveitan-
do os intervalos de tempo disponíveis.

5. discutir as regras de Íuncionamento
da casa

Na concepÇão da Secretaria do Menor, a Casa

Aberta não pretende ser um espaço substituto à rua,

mas uma reierência a mais, um outro espaço de con-

vivência para as crianças e os adolescentes' E um

espaço menos suieito ás interÍerências da rua, onde
poOem ser vivenóiadas novas Íormas de relaciona'
mento e de socialização.

A entrada das crianças na Casa Aberta se- dá

após discussão prévia sobre algumas regras de fun-

cionamento, tais como: proibiçáo de permanecer na

Casa na ausência de educadores, de dormir na ca-

sa, de levar para dentro da Casa drogas, produtos de
furtos etc. Outras regras incluem o não oferecimento
de reÍeição e a presérvaçáo da Casa como um patri-

mônio que deverá ser conservado para oferecer boas

condiÇões de utilização. A capacidade de atendimento
prevista em cada Casa Aberta é de trinta crianças.
Esse é um dado aproximado que inclui a rotativida-
de. Se houver superpopulação de crianças em uma
determinada Casa, isso é um indicador de que deve-
rá ser abefia uma outra Casa ou outro tipo de aten'
dimento no bairro.

Dentro da Casa, que funciona nos diãs úteis das
8:00 às 22:OO horas, exige-se a permanência de pelo

menos um educador de rua, caso os demais este-
jam trabalhando fora, e do zelador que permanece
também durante as noites e Íinais de semana para,

em casos de emergência, acionar .a Coordenação
da Casa.

Na Casa também é vedada a entrada de poli-

ciais e da imprensa sem autorização da Secretaria.
lnÍorma-se a comunidade para que as crianças se-
jam encaminhadas aos educadores na rua e não di-
retamente à Casa.

{,

Os educadores da Casa Aberta Cerqueira César conheceram um menino de doze anos que dizia ser ófão de
mãe e desconhecer o pai. Segundo ete, a mãe e o irmão de três anos morreram quando o botiião de gás explodiu
na cozinha, so exapando ele e a irmã, que estavan na rua. A partir deste acidente suas vidas tomaram outro rumo:

eta foi trabathar de doméstica e ele foi morar, primeiro com a vizinha, depois na rua.

Ele comqou a freqüentar a Casa Abefta, e os educadores perceberam que ele se diferenciava dos demais no
comportamento, no vocabulário e nos hábitos de higiene. Sabia ler e escrever e apresentava uma certa Íragilidade para
enÍrentar a vida na rua. Era estigmatizado pelas outras crianças como o "burguês", termo que usam com freqÜência

com sentido pejorativo, e tinha dliculdades em integrar-se ao grupo

Sempre que os educadores falavam de escola, o menino demonstrava interesse em continuar os estudos, mas
relutava em fornecer o endereço da exola que íreqüentara antes da mofte da família. Porém, um dia ele falou onde
a escola ficava e os educadores foram até lá.

Conversando com a diretora os educadores conheceram outra versão da mesma história: souberam que ele tinha
mãe, irmãos, padrasto, avos, tios e que sua irmã, a que tinha "exapado do acidente", freqÜentava aquela exola.
Os professores contaram que aquela náo era a sua primeira fuga, pois várias vezes ele refugiara-se na escola, apare-
cendo com hematomas no corpo. Nessas ocasiões, dizia que tinha brigado na rua, mas na verdade os pais o espa.nca-
vam.

Os educadores clecidiram visitar a família para compreender melhor a situação. Quando chegaram là, encontra-
ram urna farnitia de c/asse média, residindo em Ltm condominio fechado. Depois de muitas visitas e muita orientação
e apoio à Íamilia, o menino percebeu que a situação estava mudando e que era possível voltar para casa.
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A Casa Aberta é um ambiente menos sujeito as
interferênr:ias da rua onde a criança e o adolescente po-
dem vivenciar novas Íormas de relacionamento e de so
cializiação. Nela o estatuto é outro. lncluem-se a aquisi-
ção de algumas responsabilidades, na maioria das ve
zes já visando algum encaminhamento; vivência de li-
mites, com relação contratual mais deÍinida, como, por
exemplo, uuílprlinqsn1, de hOrários; e ainda um exerCÊ
cio de discussão sobre out:iil; reoras, tendo em vista
os parâmetros e Íundamentos do pro§:.:rí--râ. estabele-
cidos pela Secretaria do lr/enor.

6. providenciar encaminhamentos específicos

A partir do momento em que se estabelece uma
relação interativa entre os educadores, as crianças e
os jovens, torna-se possível programar de Íorma ade
quada os encaminhamentos que se mostrarem ne-
cessários e viáveis, tais como à Íamília, aos serviços
públicos de saúde, à obtenção de documentação, a
escola e ainda a outros programas da Secretaria do
Menor que constituam retaguardas para a viabiliza-
ção do programa Casa Aberta.

Para que os encaminhamentos se concretizem,
os educadores de Casa Aberta levam em conta as
necessídades da criança e do jovem, o momento opor-' 
tuno, sua predisposição. Embora estes encaminha-' mentos algumas vezes derivem de situações emer-
genciais, não criadas pelo educador, a maioria deles
é conseqüência de um trabalho sistemático, pedagó-
gico, centrado no lúdico e, nestes casos, emergem
como ato pedagógico.

Enquanto o educador trabalha com a criança na
rua, as dificuldades são menores; elas aumentam
quando a criança começa a sair do espaço da rua
e a conviver em situações inusitadas, em espaços di-
Íerenciados. Há situaçÕes onde não ocorre a adapta-
ção, outras em que a convivência é temporária. Mes-
mo que temporária, a interação com uma instituição
Íormal representa um ganho, um acréscimo na vida
da criança ou do jovem. A mensuração desses ga-
nhos não transparece muitas vezes, em Íorma de pre
duto final.

atividades

As atividades propostas pelos educadores tôrn co
mo pano de Íundo a concepção integral do cid;r,liro ont
termos da sua individualidade e da sua sociat--,iliclacjc
A operacionalização inclui aspectos relacionados as ma_
niÍestações de expressão, elerrentos cognitivos e de-
senvolvimento da afetrvidade. Ao educador cabe garantrr
o espaÇo de manifestação, intervir, pontuar os aspec-
tos relevantes, abrindo a possibilidade de ampliação do
repertório individual ou grupal.

6.1 família

Durante toda a experiência de Casa Aberta, a
intervenção junto à família foi justificada tencjo em vista
os seguintes aspectos: sensibilização para receber e
manter a criança ou o adolescente no grupo Íamiliar;
incentivo ao estreitamento dos vínculos; diagnostico
para conhecimento real da condição econômica, so
cial e emocional da Íamília bem como de sua dinâ-
mica, visando compreender a presença da criança e
do jovem nas ruas; resgate da sua história de vida
para que o educador possa compreender melhor seus
anseios e expectativas; auxílio e esclarecimentos aos
pais quanto aos procedimentos relativos a docunren-
tação, escola, visita à FEBEM quando o Íilho está in-
ternado, Juizado de Menores, postos de saúde, tra-
balho.

No decorrer do processo o educador de rua iden-
tiÍicou e trabalhou com três variáveis: as característi-
cas das crianças e de suas famílias; impacto e per-
cepções do próprio educador; o seu papel, suas es-
tratégias, limites e necessidades. O tipo de interven-
ção variou de Casa para Casa, mas algumas impres-
sões e constatações foram comuns na maioria delas,
tais como a necessidade de se compreender a famí-
lia dentro de um contexto sócio-econômico-cultural
mais amplo; crianças e jovens com diferentes tipos
de relacionamento Íamiliar; vínculo mais forte com a
mãe; qualidade do vínculo entre crianças e família não
determinada apenas pela situação de miséria.

Na Casa Aberta do Terminat Jabaquara havia um menino que queria sair da rua, falava sempre da mãe, mas
recusava-se a dizer onde ela morava. Demorou muito para falar o nome dela e o local onde trabalhava.

Quando foram visitar a mãe, os educadores souberam que ele saiu de casa depois de uma briga entre ela e
seu companheiro. Na briga, este foi atingido pelo menino com uma pautada na cabeça e, furioso, internoí-o na FEBEM,
ameaçando abandonar a mãe se ele voltasse para cgsa. A última notícia que ela táue foi que o fitho fugira da FEBEM
e estava vivendo na rua.

Para os educadores fjcou glaro gue, para a mãe, tratava-se de optar entre o companheiro ou o filho. Naquete
momento, apesar do carinho pelo lilho, ela preferia ficar com o companheiro, por causa de sua contribuição no orÇa-
mento íamiliar: alem de gostar dele, havia quatro filhos para criar!

Os educadores avaliaram gue o retorno do menino para a famítia era muito dificit: o menino recusava-se a vo1ar
para casa e conviver 9om o companheiro da màe; este também não aceitava a volta do garoto. A methor saída foi
encaminhá-lo para a Casa MoraCia e para o Programa de lniciaçáo ao Trabatho e incenti-var o restabelecimento do
vÍnculo entre máe e íilho.
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Os nomes são fictíaos mas a história e verdadeira. Alexandre nay;eu em 1978 em Nova Cruz, RN. Primeiro filho

clo Sr. Bernardo e de Dona Augusta, aos dois anos de idade fot viver com o avô paterno. porque seus pais haviam

-se separado e sua mãe havia ido morar no Rio de Janeiro. O menino íoi criado peto avô até a morte desse, no iníçio

Ae igSl, quando então foi trazido para São Paulo para morar com os pais. Segundo o depoirnento de Dona Augusta,

depois de'um tempo de separação, ela e o marido reataram o casamenlo e v'teram juntos tentar a vida em São Paulo'

Aqui o casal teve ntais quatro filhos.

Os tres fithos menore.s pâssam o dia na creche, sendo que um detes iá começa a querer Íugir da casa. Dona

Augusta trabalha como faxineira todos os dias da semana e Sr. Bernardo trabalha numa firma de materiais de constru'

çaõ. O casal aparentemente não tem problemas de relacionamento e sáo pessoas trabalhadoras.

A vida em São Paulo foi sempre muito dilícit para eles: trabatho intenso e mal remunerado, moradia prxária,
num barraco de um cômodo.

Durante os sefe anos em que ficou morando com o avô, Alexandre não teve mais nenhum contato com os pais.

Estes mandavam um pouco de dinheiro na ocasião do Natal, mas nunca tiveram condições de ir visitá'lo. O*ilavam
ern trazer o fitho de votta ou economizar dinheiro para voltar a moril em Nova Cruz.

Atexandre chegou em São Paulo a 11 de íevereiro de 1987. Quatro meses depois comqaram suas fugas.

11 Íuga - O menino vai parar no Juizado de Menores de Santo Andre e passa dez dias na Casa da Asdstente

Social de lá. Retorna à famÍlia onde permanece durante uns quinze dias.

2? fuga - 1? entrada na FEBEM. E dev,olvido à família e aí fica por mais de um mês.

3? íuga - 2? entrada na FEBEM. E devotvido à Íamília e foge uma semana depois.

4? fuga - 3? entrada na FEBEM. E encaminhado para a Unictade de Jabaquara onde fica quinze !as. A.lamilia

o desinbrãa e ele passa mais ou menos um mês em casa, foge e a partir daí passa a freqÜentar a Casa Aberta.

Alexandre chegou a Casa Aberta no início do mês de agosto em companhia de outro garoto, o Marcos. Foram

trazidos por uma se-nhora, Dona Ana, que os havia encontrado na rua. Durante mais ou menos uma semana os dolb

meninos passaram a freqüentar a Casa Aberta de dia, e à noite, dormiam na casa dessa senhora.

Durante o período em que freqüentou a Casa Aberla Alexandre desapareceu por duas vezes sem dar noticias.

Da primeira vez ausentou-se por mais ou menos duas sernanas e foitriazido de volta novamente por Dona Ana.

Não passou muito tempo e ele desapareceu de novo. Fomos de*obrir depois que ele estava morando com uma
Íamília que tinha duas filhas pequenas que guardavam carros na região dos Jardins. Alexandre morou com essa famÍlia

ate fins de novembro quanrlo retornou a Casa Aberta, justificando que náo eslava mais disposto a trabalhar para eles.

Nesta época, Alexandre comqou a falar na volta para o Rio Grande do Norte. Nossa estrategia íoi trabalhar
a vontarle manifestada pelo menino, conversando sobre a sua cidade natal, fazendo perguntas sobre os familiares,

deíxando o assunto se esgotar durante quase dois meses. /sto nos perrnitiu ter mais certeza da vontade e da prontidão
do menino.

Senclo assim retomamos contatos com a famitia. Através das visrtas pudemos confirmar a fatta de empenho dos
pais em conquistar o menino, não havia nenhum vínculo afetivo entre eles.

Apresentamos a proposta de viagem. A principio, pai e mãe tiveram posturas diíerentes: a mãe concordava mas
não podia acompanhar o íitho, pois estava trabalhando; o pai inicialmente di*ordou, era difícil para ele admitir nâo
ter sido capaz de criar o filho. Ele expressou seu temor pelo que os vizinhos e fatniliares de Nova Cruz pudessem
falar dete. Essa preocupação era mais forte do que a nxessidade de encaminhar o filho.
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Diante dessa resr'sfência argumentamos sobre a n*essidade de resolver a stuação do menino, da vctntade ex-
pressa por ele, e diante clos íatos apresentados o pai resolver ceder, com a condição de que ele íosse levado por
uma educadora.

Verificamos o endereço do avô, fizemos contatos com o delegado do lugareio de Pedro Velho, pois o avô do
menino morava num sitio, no vilareio de Cuité, em Pedro Velho' Natal ' RN.

Durante cinco meses o trabalho foi intensivo, Alexandre não acreditava mais na sua ida, ficou doente, com pneu'

monia. A educadora sempre procurando motiválo, para diminuir a ansiedade da espera. Durante esse tempo, ele ícou
dormindo no Projeto Criança de Rua - PCR, mas às vezes falava que ia desistir e voltar para a rua.

Finalmente no dia 14 de dezembro de 19BB íoram marcadas as passagens Embarcamos pela VASP, rumo a

Natat. Atexandre estava radiante, pedia a todo momento para eu tirar fotografias das nuvens, e perguntou várias vezes

onde estava Deus, já que estávamos bem perto do ceu.

Foi ver de perto a cabine do comandante, e di*se que um dia iria voar novamente.

Chegando em Natal às 13 horas, almqamos e às 14 horas Íomos rumo ao serÍáo, o lugareio de Pedro Velho,

onde passaríamos a noite. Quando chegamos a Pedro Velho, ficamos sabendo que o avô se encontrava naquela cida'
de. Perguntei se Alexandre queria vêlo ainda essa noite e ele:

- Eu queria muito, mas sei que a senhora está muito cansada, vamos amanhã.

Porém, acabamos indo até lá, na mesma noite. O avô estava sentado na sala, conversou um pouco. Alexandre
ficou do lado de fora, tinha medo de entrar. Seu avô o chamou, os dor's se abraçaram, o avÔ chorou muito, acompa

nhado pelos outros familiares e vizinhos. Foi uma grande festa. Ficamos algumas horas por lá, mas Alexandre nào

quis passar essa noite com o avô, não queria me deixar sozinha na pensão.

Vottamos para a pensão, mas ele prometeu que no clia seguinte ficaria definitivamente com o avô. Nessa noite

ele teve pesadetos, griiava, chorava e sonhava que tinha alguem arrombando a porta, e que a educadora iria embcra.

No dia seguinte, fomos comprar remedios para o avo e tirar um novo registro de nascimento cie Alexandre, no

Caftório de Pedro Vetho. Depois fomos conhecer Cutte, onde fica o sítio do avô. O delegado da cidade nos levou

de carro, pois ficou a nossa disposição o tempo todo. Fomos também fazer a matrícula na escola, conhecemos sua

futura proíessora. Alexandre foi matriculado na primeira serie, parecia muito feliz.

Em Cuite visitamos alguns parentes seus,.conversamos muito da importância de todos aiudarem na educação

do menino.

Alexandre começou a dormir com o avô mas às 6 horas da manhã ia me busar na pensão para mo_strar_a cida

de e os parentes que ele reencontrou. Comecei a conversar com ele a respeito da minha volta para São Paulo.

' No dia lB de dezembro de 19BB fomos a uma feira comprar um carrinho de lata para ele. Alexandre não quis

ftcar para ver o ônibus sair, dizendo que quando ele fosse se casar ia mandar o convite de casamento e nte conviCar

para ser a madrinha, alem de uma passagem de avião.

A úttima cena que guarclo ate hoje, e ele voltando para a casa do avÔ, puxando o seu carrinho de lata, dizendo
que *ntiria saudadgs, que não equeceria nunca mais disso tudo.

Relato de Luzimara da Conceição Nogueira,
educadora de rua
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A compreetrsão de--que o trabalho com a família

o"rni" iut'visto dentro de um contexto macroestru-

i*ri'*ã t"i elemento suÍiciente para baixar as ex-

^""'i^ii"át dos educadores ou limitar a intervenção'

á:;;;,; ãánttltrnt". resultaram dos ideais familia-

;r il;;ú*ente introietados pelos própri11:g:::
;;-rg;. Notou-se uma heterogeneidade de concepçoes

"riã 
àtti.rração em níveisioncretos Íoi e tem sido

,'i.'ã ãiiiàrroàoe. Neste sentido, as situações aponta-

ã"rêi"í.oucadores como mais diÍíceis para se tra-

;;úãt reÍerem-se a: famílias que Íazem das crianças

I" 
"iàueoores 

do seu sustento; que não correspon-

;;Ã ;;;;ô ãstimuladas pelo educador a mudarem

ã"áinã*i.o do grupo; e mães q.ue Íicam com o com-

õrnnuito em dôtrimento dos filhos'

Embora no plano ideal o grande obietivo- seja o

derestabelecerovínculoentreacriançaeaÍamília,
,ã piáiúu isso nem sempre tem sido possível' diante

iãJráro, concretos. O ietorno ao lar deve significar,

õ;;Í*á"cia, o restabelecimento do reÍerencial afe-

tivo para os menlnos e meninas e não um simples

,onr".to. aliás, nem senlpre definitivo' Questiona-se'

p"o'ãã; á uãíioáou de estimular o reatamento dos

lircos familiares quãndo a criança, no momento' está

"ãá^aã 
oàro isoràmento. lmportante é entender a sua

;Hã,;;õáia-tu, refletir sobre cada caso especíÍi-

ãà. ãrárirnoo riscos e buscando as soluções que pa-

recerem mais adequadas'
Algurras estratégias adotadas pelos educadores

,ia Seiietaria do Merior no tratamento das questÕes

Íamiliares mostraram-se adequadas e geraram atitu-

Oei pósitivas. Por exenrplo, 
-o 

aumenlo do interesse

áó; páÉ pebs filhos, sensibilização.91 tami!3-s9!1e

encaminhamentos e melhores condições para acle
ria de Estado.

postura do educador

Embora seia difÍcil uma postura de neutralidade'

ao eouiaoor de iua da Secretaria do lrlenor cabe man-

ter uma atitude de respeito e compreensáo de cada ti-

pà áá á"ár,aa íamiliai, evitando julgá-la' o compromis-

.ó irnOur"ntal e primeiro do programa Casa Aberta

está voltado para a criança em situação de rua' o que

náã .,ónliúa'que se devá subestimar a irnportância da

institui[ão familiar na vida dessa criança.

E importante que o educador esteja ciente de que

a volta da criança para a família nem sempre e deÍiniti-

va. Deve respeitar a sua vontade, e analisar caso por

caso para tentar encontrar a solução mais apropriada
as suas especificidades. A votta ao lar so será significa-

tiva se representar o resgate do reÍerencial afetrvo da

criança e do jovem.

E tambem muito importante estar atento aos ns-

cos oíerecidos pela interÍerência de um agente exter-

no, no caso o educador, na drnâmica Íamrliar' Tal atitu-

de poderá comprometer os obietivos do trabalho na me
du-la em que a questão familiar pertence a um contexto
socio econômico-cultural mais amplo. A Secretaria do
lVlonor recomencla que o trabalho do educador se res-

trinj;r a famrlia apenas enquanto componente e pano de
Íundo da vida da criança.

Ouanto à comunidade, cabe ao educador tão so-

mente iáántificar e informar sobre os canais concretos

áã participação, sem contudo agir como seu articula-

dor, mesmo porque esses papérs não podem ser con-

ú^àiOã. A comunidade, histrcricamente, tem o papel

oá i"riÃoi"ar aquilo que o Estado deve ou deveria Ía-

.*. Ã àá"quista dos direitos Íazparte da construção da

ãúaOania popular e portanto náo há nenhum interesse

;;;; 
^ 

comunidade em se confunclir com o Estado' O

ãiórissionar precisa situar-se nessa relação, perceber-se

enquanto instruntentalizador de iniciativas e nunca pro-

*oiot, executor ou substituto das açÕes dos cidadáos'

Tambem é Íundamental, embora diÍícil, reconhe-

cer o quanto há cje ansiedade, de sentintentos ambí-

gúos, Oe impotência/onipotência diante .da realidade

õom a qual o educador se depara no cotidiano e, nes-

se sentido, ter o cuidado de não se equivocar na atua-

çáo. Por exemplo, reuniÓes com mães ou grupos aÍins:

àas sao importantes enquanto instrumental de ãpoio ao

seu trabalho, visando o interesse da criança' Entretan-

to, podem extrapolar para a identiÍicação de outras ne-

cessidades da população em geral, questões que cer'

tamente têm a sua circunscrição na comunidade e que

ultrapassam os limites do programa Casa Aberta'
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6.2 programas da secretaria do rnenor

As Casas Abertas contam com o apoio de reta-
guarda das Casas Moradía, da Casa da Criança Re-
nascer, do SOS-CtianÇa e do Clube da Turma da
Moóca que viatrilizam, completam e dão continuida-
de ao trabalho dos educadores de rua. l'ambém con-
tam com a retaguarda do Programa de lniciação ao
Trabalho, conforme descrito no capítulo seguinte.

Casa Moradia - enquanto retaguarda do programa Ca-
sa Aberta, a Casa Moradia tem como critério só acei-
tar adolescentes de quatorze a dezessete anos, que
já estejam trabalhando e cujo resgate do vínculo fa-
miliar tornou-se difícil. Nas Casas Moradia os jovens
aprendem a organizar e a administrar uma casa e são
encaminhados para o ensino Íormal.

Casa da Criança Renascer - é um programa de re-

- taguarda para crianças de sete a quatorze anos que
demandam atendimerrto individualizado e extensivo
à Íamília. A Casa Renascer tem condições de hospe-
dar meninos e meninas por um prazo médio de 180
dias. O objetivo é estimular, nas crianças para lá en-
caminhadas, a criação de referenciais alternativos a
situações de violência ou de riscos às quais estão ex-
postas, seja envolvimento com drogas, seja violência
familiar etc. Os contatos entre os dois programas re-
sultam em integração e divisão da responsabilidade
no atendimento às crianças.

SOS-Criança - serviço de atendimento telefônico di-
reto à população, que tem por objetivo atender, orien-
tar e encaminhar, no prazo máximo de 48 horas, pre
blemas de qualquer natureza, emergenciais ou não
da pop.ulação de zero a dezoito anos. Para tanto dis-
põe de um banco de dados que reúne informações
sobre os serviços públicos ou padiculares disponíveis.
Quando os esclarecimentos ou encaminhamentos en-
volvem contatos com o Poder Judiciário ou com a Se-

cretaria da Segurança Pública, o programa Casa At-cr-
ta tem no SOS-Criança uma retaguarda adequada.

Casa Abrigo - Foram criadas sobretudo para aten-
der à demanda do Poder Judiciário nos casos de ne-
cessidade de permanência provisoria de criarrças e
jovens vitimizados pela violência dentro de casa e que
precisam ser afastados do lar. A Casa Aberta vem se
utilizando destes recursos nos casos previstos pelo
estatuto da Casa Abrigo e também quando a neces-
sidade se resume em uma permanência provisória.

Clube da Turma da Moóca - destinado a crianças
e jovens em'situação de rua, o Clube da Turrna da
Moóca oÍerece espaÇo de convivência e de ativida-
des artísticas, espottivas, educacionais e de lazer, ga-
rantindo ainda alimentação e atendimento médico-
odontológico. Enquanto retaguarda da Casa Aberta,
principalmente a do centro, o Clube da Turma vern
oÍerecendo atividades que objetivam estimular os ado-
lescentes de quatorze a dezoito anos a ingressarem
no mercado de trabalho. Para Íacilitar a integracão
entre os dois programas, é.importante que o educa-
dor de rua acompanhe o desenvolvimento das crian-

ças na.s atividades do clube para melhor orientá-las
caso voltem para as ruas.

A utilização dos programas da Secretaria, en-
quanto retaguarda da Casa Aberta, nem sempre fluiu
de forma fácil. Em alguns momentos emergiram ques-
tões como: comunicação de informações insuficien-
te entre os programas, Íalta de clareza sobre o esta-
tuto de cada um, ou ainda distanciamento dos pré-
requisitos necessários aos encaminhamentos.

A deÍinição da identidade de cada um dos pro-
gramas, no transcorrer do processo de implantação
desta Secretaria, Íoi fundamental para que as reta-
guardas pudessem ser acionadas de forma operan-
te.

No largo Treze de Maio havia um grupo de meninos e meninas que frequentavam a Casa Aberta. Depois de
uma série de encontros, os educadores conseguiram encaminhar muitos deles para outros programas da Secretaria
do Menor e para a família.

Duas meninas continuaram na rua. Recusavam-se a voltar para casa porque o padrasto insistia em ter relaçoes
sexuais com elas. Juntaram-se a uma nova turma e foram morar embaixo de uma ponte, perto do Largo do Socorro.'l 

C"rt, noite, os rapazes deste grupo tentaram estupráias. Na tentativa de fugir, uma delas foi ferida por dois tiros,
um raspou no braço, outro atingiu a cabeça. A irmã conseguiu levá-la até o hospital, com a ajuda de uma pessoa gue
passava pela rua naquele momento.

A famÍlia e os educadores demoraram para saber da história. Não foi fácil localizar o hospital, mais difícil ainda
íoi encontrá-la depois da alta médica.

Quando as duas irmás foram lrcalizadas, os educadores puderam constatar as conseqüências do estupro e do
tiro: tristeza estampada no rosto, costas e pernas arranhadas e uma das mãos paralizada. Os educadores constataram
ainda a impossibilidade delas retornarem para casa: eram filhas de um primeiro casamento e o padrasto não queria
saber delas. Por algum tempo, uma delas continuou na rua. A outra íoi levada para a Casa Renascer, onde pocierta
* recuperar emocionalmente e ter condições para Íazer íisoterapia e recuperar o movimento da máo.

Depois de um tempo, ela foi embora da Casa Renaxer. Recentemente os educadores tornaram a enconlrá-la
e ela contou que está casada e que já tem um filho.
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L)ma dasdificutdadesdotrabalho naruacom ascriançasestátigadaaoadulto de ruaque, paraelas, representaafigu'

rado parou damãe.
Emboratendo aclareza dequeesta retação entre o adulto e acriançaseia uma relaçãode exploração, oseducadores

percebem que, para a criança, este adulto tem importância aíetiva-

euandoestão narua, numasituaçáofragilizada, ascriançasenxergam esse adultocomo um ídolo, alguemque aspro'

tege e as ajuda a ,e orgrrirurem para sobreiiver na rua. Não-percebem, por exemplo, que na maioria das vezes é o adulto

õJe aepeÁde delas, pâra ele propriq sobreviver. E a relação da troca que não está clara para as crianças.

Na praça daSé, porexemplo, tem um adulto que alem de organizar o roubo e a distribuição de droga, ao mesmotem'

po cotnstroi abrigo parà as crianças, as encaminha para os postos dé súde e as e*onde quando estão em situação de perigo.

O trabatho dos educadores de rua da Secretaria do Menor visa desmistificar para a criança esta relação de exploração.

Visa mostrar-the a possibiliclade de uma relação diferente, saudável.

O ciclo de seminários internos promovidos du'
rante o segundo semestre de 1988 foi uma das res-
postas da Secretaria do Menor à demanda de comu-
nicação mais sistemática entre as Casas e os demais
programas. Os seminários procuraram aproÍundar a
relação entre uso das retaguardas do programa e ação
educativa. lsto porque, não raro, os educadores as-
sociavam encami n hamento com assistencialismo, cG
mo se o assistencialismo Íosse atributo da ação, isto
é, estivesse colado a ela e não se constituísse em pos-

tura que pode, ou não, acompanhar uma atividade.

A pouca experiência para desempenhar esta ne
va Íunção somada à ausência de instrumentos ade-
quados para avaliaçáo do trabalho e às exigências na
consecução dos encaminhamentos, atributo de umâ
Secretaria de Estado, foram fatores que contribuíram
para que os próprios educadores muitas vezes privi-
legiassem o resultado da ação em detrimento da ri-
queza do processo. Um processo que, conforme os
princípios norteadcr-es da Secretaria do Menor, privi-
legia estar com a criança, L:l.rrr,F--ailhâr o momento,
aceitar a criança como ela é hoje, saL'er .,*--'^ qa-

ber como buscar junto com ela alternativas propicta-
doras de mudanças em sua vida.

6.3 trabalho

Para jovens entre quatorze e dezessete anos, a
Secretaria do Menor criou o Programa de lniciação
ao Trabalho - PlT, desenvolvido através dos Cen-
tros de lniciação ao Trabalho - ClTs, instalados nas
empresas estatais, em decorrência do surgimento des-
te programa. Através dele, jovens oriundos de famí-
lias de baixa renda, em situação de rua ou saídos da
FEBEN,4, que buscam sustento proprio ou para suas
Íamílias, passam a ter condições mínimas de traba-
lho pelo regime da CLT, recebem um salário mínimo
por mês, além de alimentação e assistência médico-
odontologica.
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Freqüentando o ambiente de trabalho nas em-
presas estatais, ainda na conCição de aprendizes as-

salariados. os jovens aprendem uma atividade pre
fissional durante seis meses, além de desenvolverem
práticas de sociabilizaçáo e, não raro, tq;nbém alfa-
betização. Após esse período, serão ou não efetiva-
dos na própria empresa estatal onde se deu o apren-
dizado, ou encaminhados para o mercado privado de
trabalho através do Balcão de EmpregoS mantido pela

Secretaria do Menor. Em qualquer dos casos esta vi-
vência contabilizará saldos positivos: poderá alterar
significativamente suas visões sobre o mundo do tra-
balho, estimulando-lhes ainda a auteestima e a
autovalorizaçáo.

Nas atividades reÍerentes ao tema trabalho, no
cotidiano da Casa Aberta, os educadores se empe-
nham em trabalhar a prontidão ou condições pessoais
para o trabalho, ou seja, informações e atitudes
necessárias para que os jovens assumam um novo
compromisso.

Assim, noções de responsabilidade, de regras,
percepção de papéis, relação com o outro, autoco-
-hecimento, posturas, inÍormações sobre o univel'sú
do rr'o-. .. ^ .ão introduzidas em diÍerentes situações.
COmO apOiO leur,,.'- --'t 

"tiliZâdoS jOgOS, drarnaiizi'-
çÕes, vivências ou mesmo a§ ,:i-,-;-:'--- o4tro 6c 5g-
jeitos. O importante nesse aspeoto é a atençao tru

educador para o momento onde as noções úteis ao

universo do trabalho possam ser compreendidas e a+
similadas pelos jovens, independente da natureza da
atividade que estejam realizando.

Para os educadores de rua do programa Casa
Aberta, a necessidade de tratar a questão do traba-
lho dos jovens com menos de dezoito anos, em si-

tuaçáo de rua, traz inÚmeras indagações quanto ao
real significado do trabalho para essa população. Con-
sideram, entretanto, que a participação dos jovens
nesse programa é de grande valia porque, além de
prepará-los para o ingresso no mercado Íormal de
trabalho, amplia seu universo de relaçÕes pessoais
e ambientais.
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,,Ninguém vê que essas crianças estão morrendo de frio..." Esse foi o títuto de uma denÚncia feita a um iornal

da grande imprensa párlotu po, u^ cidactão preocupado.com um menino, guardador de carros no largo do Arouclrc'

que dormia sob as marquises mesmo 
"o^ 

ã in"gàau do inverno. A denúncia tantbém foi feita ao sos'criança da

Secretaria do Mlenor'

Os educadores de rua, atendendo a solicitaçáo do denunciante, foram ao encontro do iovem para conhecer um

pouco mais de sua nistáiií.-Êiiram satoenao que"ele trabalha para contribuir na alimentação e nas pequenas despesas

da família.

Na rua, íicou conhecendo muita gente, as vendédoras das tojas lhe dão roupa, o guarda do banco lhe dá caÍe

compãoanoiteeosmotoristasdetáxilhecontamhistorias.
Alegre e comunicativo, o menino contou que a vida na_rua náo era fácil, que o apelo dos "irmáos de rua" para

roubo eassa/lo ,r,npo ,"ontecia. Porém, ""ómo a §tuação em casa está ruça, o melhor é íicar por aqui"'"

Com o consentimento do menino, os educadores de rua foram visitar a família e encontraram pai, mãe e oito

irmãos dividindo três cômodos pequenos u i^à^ourt" de conflitos entre o casal. Depois de algumas visitas familiares'

o menino voltou a dormir em casa. continuoi gurriando 
"rrros 

durante o dia, enquanto aguardava ser chamado pelo

Programa de tniciação ao Trabalho
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Na ptag-, em lúoema, havia um gruqo de cinco garotos, na faixa de onze a quatorze

anos. Quatro deles eram irmãos' lutrvo u-, de uma cantina e durante o dia guardavam carros.

Os educadores Passaram a freqüentar a Praça, levanoo o" .iogos, Íutebol, Pintura, literatura- Um

dos meninos demonstrava grande interesse em aprender a ler, solicitava lettur d
"{J,i3

do educador no aPrendizado

das primeiras letras, pedia livros emprestado, copiava le-rtos etc'

Depois de alguns encontros, os educadores foram visitar a famítia dos quatro irmãos e constataram que os pais

não tinham documentoi e nem haviam registrado seus íilhos. arientaram sobre o que os pais deyerilm fazer até que

finatmente os quatro foram registrados. Dósde então, os meninos sentiram'se mais integrados à íamÍlia e passaram a

dormir em casa. Continuaram, entretanto, a trabalhar durante o dia na praça, íreqüentando a Casa Aberta em horários

pré-estabelecidos.

Depois de um tempo as coisas mudaram. o menino interessado por tivros aptendeu a ler e está íreqüentando

a escola. os outros irmáos estão inscritos no Programa de tniciação ao Trabalho, assim como o amigo deles' Todos

os cinco continuam visitando a Casa Aberta para"procurar atendímento de saÚde e também para matar as saudades

dos amigos e dos educadores.

certa manhã, dois educadores da casa Abefta Moema percorriam os arredores da casa e encontraram um garoto

ae quizi anos de,itadõ Ãõ me,o aa calçada. euando perguniaram o que havia acontecido, o menino começou a chcrar

;áÃp;ittir;r;rte, õoto"ou aôàoeça nà coto ão eauiaaõr e assim peimaneceu por algu.ns minutos. Quando conseguiu

se ac4mar contou que havia íugido de casa há doismeses e desde então circulava pelas ruas, passandg Oo.r diversos

buírror. Nesta trajeiória, ele encontrou grupos de garotos que tambem dormiam na rua e não conseguiu sair'se muito

bem neste circuito. Muito ingênuo, atgúm'as rereõ íoi roubado e ate apanhou. Estava totalmente sozinho, apavorado,

entrcado'num terreno ondé, a noite, mal conseguia dormir de tanto medo.

passou a freqúentar a Casa Aberta para tomar banho, lavar e guardar suas roupas e fazer atividades' Conforme

foi adqiirindo confiança nos educadores, foi contando que apanhavi da mãe, do padrasto, e que no barraco não havia

nem cama, nem um canto Para ele.

Os educadores passaram a fazer as primeiras visitas a sua famítia e a mãe contou que não qyeri? o menino de

votta, a não ser qu" átr-õíÃ"çÀ; a rcbalhar. O garoto, por sua vez, queria voltar pois gostava dos irmáos. Quena

também arrumar um trabalho para ficar em casa Somente no período noturno.

Com a ajuda dos educadores, ele tirou os documentos e foi encaminhado para o Programa de lniciação ao Traba'

lho.
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Os educadores da Casa Aberta Lapa encontraram um grupo de crianças da favela de Vila Dirce que mendigavant
na região do mercado. E/as estavam com piolho e doenças de pele e os educadores começaratn a
fazer atividades de higiene e saúdc na Casa Aberta. Logo de cara perceberam que as crianças desconlrccian banl13
de chuveiro e descarga de vaso sanitário. Resolverant visitar as Íamilias para orientá-las em alguntas noçÕes básrcas.

Na visita domiciliar constataram que as crianças moravarn em uma favela que tinha um t)nico pqo de água no
centro do terreno. Conversando com os moradores, incentivaram as íantílias a procurarem os orgãos competentes para
solucionar o problema.

Com este trabalho, no prazo de um mês, surgiram resultados: num passeio, as crianças apareceram toclas de
banho tomado. Além de passarem a utilizar a étgua do poço para o banho, as famílias se mobilizaram para contatar
entidades e conseguir unta estrutura mais apropriada para os moradores da favela.

6.4 órgãos públicos federais, estaduais e mu-
nicipais

As interfaces do programa Casa Aberta com es-
tes orgãos ocorreram nas providências tomadas quan-

- to à documentação, saúde, educaÇão, alojamento,
questÕes policiais e judiciais.

Documentação
O encaminhamento para documentação consiste

em providenciar a retirada de carteira de identidade
e de trabalho, Íotografias, certidão de nascinrento e,
em alguns casos, título de eleitor. Tem por objetivo
possibilitar a crianças e adolescentes a legalização de
sua situação jurídica, o acesso à escola e ao trabalho.

Durante o processo de retirada da documenta-
ção os educadores da Secretaria do Menor propiciam
condições para a reflexão sobre o signiÍicado e a
importância da documentação no desenvolvimento
da identidade e da cidadania, ressaltando também
o compromisso e a responsabilidade no respeito a
horários e solicitações burocráticas na retirada dos
documentos.

Os educadores de rua orientam as crianças, os
jovens, seus Íamiliares ou responsáveis, para regula-
rizarem a documentação recorrendo aos recursos da
região. Estes recursos são de natureza variada: Pos-
tos de Saúde, Delegacia Regional e de Serviço So
cial, Cartório de Registro Civil, Delegacia de lnvesti-
gação Civil, Seções Regionais do Ministério do Tra-
balho, FEBEM, Fundo de Solidariedade do Palácio
do Governo.

Na avaliação dos educadores de rua, tirar os do

cumentos tem um significado especial para meninos
e meninas em situação de rua, pois Íacilita o direito
de exercer seu papel de cidadão.

Saúde
O objetivo do trabalho do educador de rua na

área de saúde é orientar e reÍletir com crianças e fa-
mílias sobre a necessidade dos cuidados com a saú-
de, inÍormar quais os recursos disponíveis, os tipos
de atendimento e instrumentalizá-los para sua
utilização.

As principais demandas referem-se a exames de
rotina para carteira de saúde, vacinação, serviços de
laboratório, consultas médicas na área de odontolo-
gia, dermatologia, ginecologia, pediatria, oftalmolo-
gia, fonoaudiologia, atendimento psicologico e emer-
gencial.

Especial atenção tem sido dada à questão da se
xualidade, tendo em vista a falta de informação das
crianças e dos adolescentes, a vergonha de Íalar so
bre suas dúvidas, o interesse que manifestain sobre
o tema, a presença de adolescentes grávidas ou
mães, a preocupação dos meninos e meninas com
o problema da AIDS.

No geral, as retaguardas para saúde são os pos-
tos de atendimento médico, os prontesocorros e os
hospitais públicos, o Centro de Referência da AIDS,
além de alguns serviços que Íuncionam junto ao lns-
tituto Sedes Sapientiae, à Universidade de São Pau-
lo e à PontiÍícia Universidade Católica, inclusive para
atendimento psicológico.

:-

Os meninos eram sete. Guardavam carros e dormiam na rua. Tinham feridas no corpo e dores de barriga causa-
das por vermes. Um deles tinha uma bala cravada na altura do tornozelo.

Quando os educadores da Casa Aberta sugeriram uma visita ao posto de atendimento médico eles recusaram.
dizendo que não gostavam dos médicos nem do pexoal do posto, que eram mat atenrlicios e que de nada adianiata
ir até lá. Os educadores procuraram fazê-los entender que nem todos o méciictts eram iguais e que, se qur'sessem,
um médico os visitaria na praça para que pudessem conversar.

A visita aconteceu numa noite, com um profissional de saúde que conhxia os educadores e era amigo da medica
que trabalhava no Posto. Os meninos, um a um. comqaram a falar de seus problemas. No dia seguinte, foram com
os educadores até o Posto para serem atendidos pela médica.

Os meninos gostaram, se sentiram bem atendidos. Desde então, vão diretamente ao Posto toda vez que necessi-
tam de curativos e de atendimento.
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A escola é vista pela Secretaria do Menor como
um dos recursos sociais que devem ser resgatados
pelas crianças. A proposta dos educadores cle rua é
criar condições que lhes propiciem o início ou a con-
tinuidade dos estudos. As referências sáo as escolas
municipais e estaduais, supletivos, cursos profissio
rralizantes e outros de caráter cultural. Nesta tarefa,
eclucadores. crianças e adolescentes se deparam com
várias diÍiculdades, entre as quais a dificuldade das
escolas em atender crianças de baixa renda, a defi-
ciência do ensino, a insuÍiciência de vagas e o custo
do material escolar.

Prornoção Social
O programa Casa Aberta recorreu ao Projeto

Criança de Rua-PCR, vinculado à Secretaria da Pro
moção Social até maio de 1990, como equipamento
de retaguarda para as Casas localizadas no centro.
O PCR atendia principalmente casos de emergência
ou de irnpossibilidade de encaminhar a criança para
a Casa Moradia. Em 1988, as duas Secretarias, do
Menor e da Promoção Social, celebraram um acordo
segundo o qual os educadores de rua cumpririam
plantÕes no PCR durante um curto período, que aca-
bou se prolongando por sete meses. Em maio de
.1990, o PCR passou a ser coordenado pela Secreta-
ria do Menor.

Também foram Íreqüentes os contatos entre edu'
caclores e técnicos da FEBEM, antes que esta Fun-
claÇáo Íosse integrada à Secretaria do Menor. Tais
contatos tiveram por fim agilizar as desinternações,
sobretudo quando atreladas aos encaminhamentos
para algum programa da Secretaria do Menor.

Segurança Pública
Os acordos da Secretaria do Menor com a Se

cretaria da Segu;t.,":a Pública estabeleceram que o
equipamento casa Aberta sÜ:::+ í:3:Tlf "ma espécie
de territorio neutro vedado à entrada de pcltciarc. I.-
tabeleceram tanrbém os limites de ação para os pro
fissionais de ambas as Pastas durante sua atuação
na rua.

A ação dos educadores esbarra freqüentemen-
te com a dos policiais por ocasiáo de batidas, que re-

sultam ou não em apreensão das crianças. A orien-
tação que a Secretaria do Menor dá ao educador de
rua é a de náo intervir e inÍormar-se sobre a identiÍi'
cação do policial e da delegacia para onde levará a
criança. No início do programa Casa- Abeda os edu-
cadores se dirigiàm à delegacia, a fim de acompa-
nhar o desenrolar dos acontecimentos, sempre com
a intenção de garantir a integridade física, morale psi-

cológica da criança. Posteriormente, a Secretaria do .

Menôr estabeleceu que o SOS-Criança desempenha-
ria esse papel a partir das inÍormaçÕes fornecidas pélo

educador.
Nestas batidas pode ocorrer também do edu'

cador receber tratamento igual ao que é dado às
crianças pelos policiais. Apesar do acordo entre as
instâncias superiores, tais situações denotam a resis-
tência em aceitar outra postura de trabalho que não
a punitiva.

Para aparar estas arestas e orientados pela Se'
cretaria, os educadores intensiÍicaram o trabalho de
sensibilizaçáo dos policiais que, a partir de então, pas-

saram a levar as crianças para a Casa Aberta, antes
de encaminhá-las à FEBEM. Foi também realizado
um trabalho preventivo junto às delegacias e aos Ba-
talhões da Polícia Militar, visando divulgar inÍormações
sobre o trabalho da Secretaria do Menor e sobre a
importância da educaçáo em meio aberto.

Poder Judiciário
Os contatos do programa Casa Aberta com o Po

der Judiciário ocorrem principalmente quando o edu-
cador intervém em situaçÕes de desinternação da
criança na Febem e retorno à Íamília, ou encaminha'
mento à Casa Moradia ou ao trabalho.

Em algumas Varas de Família, esse contato se
Íaz de forma direta pelos educadores. Em outras si'
tuações, quando por exemplo envolve a ação do Co-
missariado de Menores na rua, estes contatos se es'
'^hêlccem via SOS-Criança, que dispõe de inÍra-
estrtilur,. - --. aoilizar os esclarecimentos necessá-
rios e a resclrtçau - r,.^hlemas.
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Três crianças foram presas na região de Pinheiros. No mesmo dia, por coincidência, a mãe de uma dessas crian'

ças estava no juizado de Menores paía providenciar a documentação do fitho. Quando soube que ele estava na Dele'

gacia dirigiu-se para lá, iunto com uma educadora de rua.

seu filho foi sotto, não havÍa Botetim de ocorrência de sua entrada e ele apresentava hematomas no corpo dizen'

clo ier apanhado dos policpis. Como já tinhant marcado uma entrevista com o iuiz de Pinheiros para o encaminhamento

da documerÍação, foram ate o Juizado para retatar o fato. O juiz tomou o depoimenta do menino, encaminhou-o para

o tnstituto Medico Legal-lML para exame de corpo de delito, e abriu processo.

A coordenadora da Casa Aberta, sob orientação da Secretaria do Menor, foi à delegacn onde as crianças haviam

sido presas. O delegado mandou verificar o Boletim de Ocorrência, não conseguiu levantar nada, e prometeu entrar
em contato coÍn o ,Juizado de Pinheiros para íacilitar a apuração do caso.

As outras duas crianças foram encaminhadas à FEBEM. No seu relatorio constava que haviam sido presas por
cobrarem para guardar carros e que chegaram macl'tucadas na FEBEM. Quando elas passararn pelo medico da insti-

tuiç;tio foram co)nstatadas a.gre-ssdes, mas o prazo para exame de corpo de delto tinha se c'sgotado.
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Os educaclores da Casa Aberla Pinheiros estavam com um grupo de guardadores de carro quando Íoram abor'

thclos por poticiais. Aos gritos. e de armas em punho, estes eníileiraram as crianças, fizeram revista, procurando reco'

u1,ec"i 1m menino com quem tiveram um mal entendido na noite anterior. A historia íoi a seouinte: naquela noite um

tentnte. à paisana. não quis dar gorjeta a um menino e este o chamou de "íilhinho de papai". Voltava o tenente agora,

paria ensinar ao menino "como é que se trata wn cidadão".

lJma semana depois o mesmo tenente voltou com os policiais. Era de madrugada e os meninos estavam guardan'

oo c)s canos . Os poticiais mandaram desocupar a área e agrediram fisicamente o menino que insultara o tenente- Pas'

sados dois dias, voltaram pela terceira v'ez, com ameaças de leválos para a FEBEM.

Diante dos fatos e orientados peta Secretária do Menor, a coordenadora da Casa e os educadores de rua procura'

r;tn o capitao do Batathão ao qual perÍenciam os policiais, visto que o capitão se colocara totalmente a disposição

em uma reuniáo realizada algum tempo antes, com a presenÇa da propria Secretária. -:

No dia seguinte, os educadores foram apresentados a tropa, no momento da passagem da ordem do dia. A coal'
dena<lora da Casa expôs o trabatho da Secretaria do Menor e o capitão comunicou aos seus subordinados que devi*

riatn atuiar em conjunto com os educadores de rua facilitando o trabalho da Secretaria do Menor.

7. participar de encontros, seminários e
reciclagens

O papel do educador e sua ação pedagogica jun-

to a população atendida pelo programa é respaldado
por urna supervisão psicodramática, instituída pela Se
cretaria do Menor no segundo semestre de 1987. O
psicodrama pedagógico objetiva Íornecer aos super-
visores do programa os dados necessários para sua
aciequação às necessidades técnicas e teóricas dos
educadores. Durante as sessões são abordados te-
mas como educação, momento versus processo, re-
laÇão educador/educando, alcance e limites da
relação, percepção e leitura da situação como pos'
sibilidade de uma relação saudável, educação e
desenvolvimento, relaÇão entre imposição, liberdade,
interação.

Os encontros visam também a compreensão e
a sistematizaÇão do papel do educador de cuja cla-
reza depende o desenvolvimento das crianças com
quem se relaciona. Se ele desempenha outro papel,
como o de pai, neutraliza o papel de educador e a
criança não se desenvolve enquanto educando. A re'
lação saudável, ao contrário, depende de uma com-
plernentaridade correta: quanto mais clara a relação
educadoíeducando, mais condições terá este último
para conquistar seus vários papéis sociais de filho,
aluno, trabalhador.

O trabalho de supervisão psicodramática é feito
atualmente em dois níveis: dinâmica com a equipe
interna, que inclui chefia e supervisão, e dinâmica com
os coordenadores das Casas. Tais dinâmicas obleti-
vanr vivenciar os diÍerentes papéis e trabalhar as re-
laçÕes entre equipe interna, coordenadores de Casas
e edurcadores de rua.

O pressuposto deste trabalho é que grupos for-
talecidos em seus papéis proÍissionais interagem com
outros de maneira mais clara e eficiente. Cabe ob-
serrvar que o psicodrama vem sendo visto pelos edu-
cadores como um espaÇo onde as questões são me-
lhor corrpreendidas, subsidiando decisões em outros
ní','eis. Ele é um apoio importante, mas não suÍicien-
te para o desenvolvimento do papel proÍissional. Efe-
tivatnente, o papel profissional desenvolve-se na prá-
tica cotidiana, no espaço de atuação e de decisão.
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O procesrc de reciclagem dos educadores de rua
das Casas Abertas incluiu ainda a realização dos se-
minários temáticos, necessidade amplamente identi-
ficada pelos proÍissionais durante o desenvolvimento
do programa.

Os seminários ocorreram no segundo semestre
de 1988. Durante os mesmos foi possível identificar
a diversidade de condutas e de posturas, a necessi-
dade de úma avaliação do programa com as'conse-
qüentes correções de rota. Muitas destas correções
apresentaram-se diretamente relacionadas às ques-

tões de identidade profissional, de estratégias progra-
máticas e retaguardas apropriadas.

Os seminários, além de sua Íunçáo de aproÍun-
damento dos temas e de reciclagem dos educado-
res, possibilitaram também um diagnóstico da implan-
tação da proposta de atendimento em meio aberto.
Os temas tratados foram: drogas, sexualidade, famí-
lia, adolescência, violência, educação e trabalho, al-
Íabetização de crianças em situação de rua e educa'
Ção em meio aberto.

A reciclagem incluiu também a criação e o fun-
cionamento do Grupo de Trabalho Casa Aberta, com
a proposta de sistematizar as experiências do progra-
ma. Este livro é o resullado das reflexões realizadas
por esse Grupo de Trabalho.

8. documentar o trabalho através de
relatórios

Os relatórios qualitativos e quantitativos das Ca-
sas Abertas são instrumentos utilizados na redefini'

ção das posturas dos proÍissionais e, conseqüente-
mente, na ação educativa. Servem como subsídios
para a supervisão técnica e para estudos especíÍicos
como, por exemplo, sexualidade, drogas, violência,
família etc.

Na perspectiva da metodologia pafticipativa, ado
tada pela Secretaria do Menor, são reÍerências para
ajustes que vão se dando êm decorrência da prática
e das reflexÕes Íeitas ao longo da experiência, atra-
vés da compreensão do cotidiano e dos limites do ter-
ritório onde o eclucador atua.
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O primeiro ponto a destacar contempla o con-

ceito usado para caracterizar crianças e jovens que

têm na rua seu espaço principal ou secundário de so
cialização e sobrevivência.

Ao propor o conceito de crianças e iovens em

situação de rua, a Secretaria do Menor pretende con-

tribuir para que a relação entre criança e rua torne-

se cada vez mais clara e explícita. Observamos o
quanto o termo já evoluiu em relação à genérica e

superada noção de crianças abandonadas, e enten-

demos o quanto é preciso caminhar em direção a uma

maior precisão. A experiência do programa Casa Aber-

ta mostrou que esta questão é fundamental, tanto para

não estigm alizar a criança e sua Íamília quanto para

propor poiíticas públicas ou açÕes adequadas.

Outro aspecto que trazemos para esta conclu-
são salienta a importância e a necessidade de um prG

Íissional capacitado para o desempenho das funções
de educador de rua. Criança em situação de rua é
um dos graves problemas da sociedade contempo
rânea. Nó Brasil, nossas universidades não Íormam
proÍissionais para trabalhar especificamente com es-

se segmento da população. Também há pouco incen-

tivo pára a produção de um conhecimento teóricp, sis-

temàtizado, que Íundamente e respalde as ações di-

rigidas a essas crianças e jovens.

O educador de rua do programa Casa Aberta co
meçou atuando em um campo onde as dúvidas e as

incértezas superavam o conhecimento. A sistemati-

zação Íoi sendo realizada a parlir das necessidades
ditadas peta prática e este documento é um dos re-

sultados desse Processo.

Algumas perguntas postas pela experiência Íe
ram reàpondidas e reorientaram a ação. Outras, co
mo, por exemplo, a qÚestão do vínculo entre o edu-

cador e a criança, a do respeito aos valores e subcul-
turas de grupos, foram pensadas, aprofundadas, mas

ainda subsiste um significativo desconhecimento.

Reconhecemos que a formação universitária dos
profissionais das Casas Abertas teve e continuará ten-

âo um peso importante na construção deste conhe-
cimento sobre crianças e rua, bem como na deÍini-

çáo do papeldesse profissional. Reconhecemos tam-

bem a necessidade de treinamentos, de supervisÕes
técnicas, de seminários e outros instrumentos que re'
ciclam tanto o profissional quanto o conhecimento,
atingindo, conseqüentemente, o próprio planejamen-
to das políticas.

Desde o início, esta secretaria viu claramente a

necessiclade de propor, de desenvolver, atravós da
prática, modelos de aterrdimento público que pudes-

sem servlr de reÍerência a outras instituições e orgiios
aÍins. No entanto, a escolha de um modelo de políti-

ca social que levasse em conta a integração eficaz

dos diferentes setores da sociedade e a racionaliza-

ção da utilização dos serviços e recursos disponíveis

Áa comunidade veio acompanhada de um elenco de
diÍiculdades, na maioria das vezes, difÍceis de serem

transpostas.

Num país onde as polÍticas sociais receberam co
mo herança do período de autoritarismo a fragmen-

tação das ações, além do excessivo centralismo na

imirtantaçáo dos programas, torna-se tarefa árdua ven-

cei, entre outros, os obstáculos historicamente calca-

dos no corporativismo e no clientelismo. Ressalte-se

também, que no nÍvel das estratégias, os estudos de

benefícios e as avaliações de desempenho náo pu-

deram se constituir, de fato, em indicadores para o
planejamento ou instrumentos para a correção de

iotas-ou distorçÕes na consecução dos objetivos

estabelecidos.

lsto, no entanto, não significa um pessimismo,

mas sim o reconhecimento de que existem sérios pro
blemas a serem enÍrentados. Para revertê-los, é ne-

cessário conhecâlos sem preconceitos. Por exemplo.

o próprio programa Casa Aberta foi criado para atuar

no efeito de um problema maior - como tantas vezes

insistiu a Secretária do Menor, Alda Marco Antonio
-, para atuar no eÍeito provocado pela inadequação
das políticas econÔmicas e sociais qLte, no Brasil. além

de continuarem privileglando o capital em cjetrimen-

to do trabalho, não estão dando conta de atender as

populações pobres, principalmente em seus setores

mais jovens.

As crianças e os adolescentes em situaçáo de

rua não constituem e nem são uma populaçáo espe-

cial. Foram tornados especiais porque nossas pclÍti-

cas públicas estão inadequadas para atender a todos'

Enqiranto a sociedade ainda vislumbra uma organi-

zaçáo dos aparelhos do Estado que não necessite de
polÍticas especiais para essas ditas populações espe-

ciais, a Secretaria do Menor tratou de tornar concre-

tos os princípios de garantia dos direitos para essas

crianças e jovens.

A implantação de um programa de atendimento
em meio aberto, como recurso possÍvel diante clessa

inadequação das políticas, deu contemporaneicade
ao tipo de atenção a ser dispensada a esse segmen-
to social. Atualizou-a, trazendo de Íato para o campo

dos direitos sociais, humanos e civis, o que outrora
ficara restrito a discursos.

Este aspecto, o das polÍticas públicas, vem fina-
Iizar nossas considerações. A Secretaria do Menor,
através de programas como Casa Aberta, concreti-
zou alternativas de atencJimento diversas das calca-
das no confinamento das crianças em situação de rua,
até então a única solução adotada pelos poderes pú-
blicos do Estado de São Paulo.
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grupo de trabalho casa aberta

Este livro e o resultado das reflexões do Grupo de Trabalho do programa Casa Aberta - GT Casa Aberla, que
sistematizott a experiência acumulada pelos educadores de rua desde junho de 1987, com ducação em meio aberto.

Planejado e coordenado pela Assessora Técnica do Gabinete da Secretária, o GT Casa Aberta, que operou
entre fevereiro e setembro de 1989, foi constituído por uma equipe de retaguarda e outra de trabalho, com funções
específicas e complementares. A equipe de retaguarda coube reunir as informações sobre o programa, disponÍveis
na Secretaria, elaborar relatórios parciais segundo os roteiros pr*estabelecidos pelo GT, e coordenar todos os pas-

sos implicados na sistematização das informaçÕes, contando com a infra-estrutura do Centro de lnformação e Diwl'
sação 

i;:,f:í:iâir!t1?,"r" por:atriouiçao avatiar e comptementar as sistematizações reitas peta equipe d9 retar-
guarda e principalmente enriquecer suas drscussôes conceituais.

Os educadores de rua e os coordenadores de Casa Aberta que participaram do GT foram esolhidos a paftir
de listas tríplices apresentadas pelos conjuntos dos profissionais do programa Casa Aberta.

I
(

Secretária do Menor
Alda Marco Antonio

elaboração do plano do grupo de trabalho
Ana Célia de Almeida Prado Pecci
Fúlvia Rosemberg
Sylvia Cavasin
assessoria técnica

coordenação
Cecília Simonetti
assessoria técnica

equipe de retaguarda
Sylvia Cava§in
assessoria técnica

Maria Cecília Cação Pereira
assessoria técnica

Maria Aparecida Coelho Zanon
grupo de planejamento e integração

equipe de trabalho
Cassiana Passos Claro
supervisáo de área do grupo de atendimento ao menor
da capital

Raquel Eloza Rodrigues'Alves
chefia do programa casa aberla

Maria Aparecida Miranda
supervisão do programa casa aberta

Mário Mendes Raucci
coordenador de casa aberta

lzilda Cristina Martins Cordeiro
educadora de rua

Nivaldo Antonio Lopes
educador de rua

colaboradores
Adalberto Silva Santos/educador de rua

José Gonçalves Pereira/supervisor programa casa
aberta
Neusa Francisca de Jesus/cheÍe da equipe casa
moradia
Reinaldo Bulgarelli /assistente de direção clc grln: jc
atendimento ao menor da capital

apoio loqísti+c
Mai'ia Nazareth Bezerra
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do início do programa a junho de 1990
número de crlanças em situação de rua encaminhadas pelo programa casa abefia (.)

(')Vide capÍtulo lV. 6.

FONTE: CID - Banco de Dados/Secrelaria do Menor
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Programa
Casa Aberta/Unidade

Masculino Feminino Total

Antonia de Queiroz 836 277 1113

Brás 95 77 172

Campinas 103 18 121

Itaquera 426 194 620

Lapa 382 95 477

Luz 392 106 498

Moema 219 141 360

Pinheiros 203 87 290

Santo Amaro 288 60 348

São Judas 887 179 1066

São Miguel 92 50 142

277 85 362

Sé 783 530 1313

Vila Joaniza 205 110 315

Vila N. Cachoeirinha 135 73 208

Total 5323 2082 7405
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os programas da secretaria do menor

Eum
rais.

Turma Faz Arte

Complementação do horário escolar de crianças e jovens d, através
de circos-escola que propiciam práticas culturais.

a casa aberta de segunda. gei'ac;^Sramente dedicada a práticas cultu-

Alte'it"lt l'; rural para crianças e jovens que vivem em bairros que não têm
equipamentos sociais, desenvolvida em locais disponÍveis da comunidade.

Casa Aberta Atendimento a crianças e jovens que vivem nas ruas. É a porta de entrada aos
programas através dos educadores de rua.

Casa Moradia Residência para adolescentes de 14 a 17 anos, cujo retorno à famÍlia se tornou
impossível.

Casa Renascer Atendimento a crianças e jovens que Íazem uso de drogas.

Programa de lniciação
ao Trabalho

lmplantado nas empresas estatais, oferecendo 1.800 vagas renováveis a cada
6 meses.

SOS Criança
tel.: (011) 270-9833

serviço de atendimento telefônico a disposição da população para atender con-
sultas e denúncias em questões relativas a crianças e joúens.

Casa Abrigo Atende e abriga crianças vítimas de violência física, enquanto se processa o en-
caminhamento adequado.

Clube da Turma Complementação do horário escolar com atividades esportivas, culturais e edu-
cativas, alimentação, transporte, assistência médicaodontológica para crianças
de3a14anos.

Creche/Pré-Escola Atendimento de crianças de 0 a 7 anos incompletos durante o período que os
pais estão trabalhando, proporcionando educação, recreação, sociabilização, se-
gurança e alimentaçáo.

Turma do Recriança horáriodo escolar ncentivando lazero aeComplementação atravéssociabilização
ed ividadesat eculturais assistê medincla ecaivas,esport odontológica.

Enturmando

Casa Aberta
Leide das Neves

Rede Criança/Serviço
de Adv. da Criança
tel.: (011) 239-0411

Combate organizado e sistemático à violência física, doméstica e sexual que atinge
crianças e jovens. A assistência jurídica é Íeita pelo Serviço de Advocacia da
Criança.

Núcleo de Formação
ProÍissional

Destinado ao desenvolvimento e aperÍeiçoamento dos recursos humanos do qua-
dro de profissionais da Secretaria do Menor e prestação de assessoria técnica
a órgãos governamentais.
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a rede de
casas abertas da
secretaria do menor
casa aberta santana
Estatal: CETESB
Zona Norte

casa aberta camPinas
Estatal: CPFL
lnterior

casa aberta cerqueira césar
ESIAIAI: SABESP
Centro

casa aberta luz
Fslatal: FFP ^'C-'.
íientro

casa abefia brás
Estatal: BANESPA
Centro

casa aberta sé
Estatal: FEPASA
Centro

casa aberta santo amaro
Estatal: DERSA
Zona Sul

casa aberta v.n. cachoeirinha
ESIAIAI: CETESB
Zona Norte

casa abeÉa de moema
ESIAIAI: CEESP
Zona Sul

casa aberta iabaquara
Estatal: ELETROPAU.LO
Zona Sul

casa aberta vila ioaniza
Estatal: BANESER
Zona Sul

casa aberta itaquera
Estatal: CESP
Zona Leste

casa abena são miguel Paulista
ESIAIAI: VASP
Zona Leste

casa aberta laPa
ESIAIAI: CETESB
Zona Oeste

casa aberta Pinheiros
ESIAIAI: BANESPA
Zona Oeste

número atual de educadores das casas abertas
122

A rede de Casas Abertas bem
como outros Programas que

estão sendo imPlantados Pela
Secretaria do Menor, entre
outras novidades, adotou um
modg de Íinanciamento inédito
no País. EmPresas Estatais do
Estado de São Paulo são
responsáveis Pelo Íinanciamento
de recursos Íísicos e materiais
dos mesmos. Esta Íorma de
parceria entre a Secretaria do
Menor e as EmPresas Estatais
acarreta uma série de
vantagens, dentre as quais
destac: s: a e;ono;nia
decorrente do uso de inÍra-
estrutura administrativa destas
empresas. lsto Íacilita e Permite
à Secretaria do Menor ter
equipes pequenas e ágeis,
apenas para criação,
coordenação e direção.
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prograÍna casa aberta

equipe de imPlantação

coordenação

Cassiana Passos Claro
bióloga

Cecília Sirnonetti '
socióloga

Patrícia Pedrotti
lerapeuta ocuPacional

superuisão

Clélia Neves de Azevedo
Fernanda Everly Schwyter Granziera
José Gonçalves Pereira
Maria Aparecida Miranda
Neusa Francisca de Jesus
Raquel Elorza Rodrigues Alves

educadores de rua
(1? grupo com início de atividades em m aiol87)

Ana Cláudia Marques
Aninha de Almeida Prado Pecci
Antonio Duafte dos Santos
Djalma Quirino de Carvalho
Edna Bugulin
Eliane de Aguiar Peixoto
Fátima Yara Costa Dias
Hiverli Michelan Preto
lndiana Del Fre Ludviger
Maria Luísa Braga Borges
Maria Sílvia Vianna Mattiazzo
Maria do Socorro Azevedo
Maria Cristina Criscio Gomes
Maria Eduarda W. Alexandrino da Rocha
Maria da Conceição dos Santos Melo
Mário Mendes Raucci
Marilza Patrício Fernandes
Wanderley Rodrigues Correia

equipe atual

Raquel Élorza Rodrigues Alves
supervisão do programa de atendimento em melo

aberto

Verônica Mendes de Mello
chefe da equiPe casa aberla

José Humberto da Silva Filho
Ana Cláudia Marques
Magali Arrabal Pacheco Palhares
supérvisão do programa casa aberta

Stela Fava
supervisão institucional (psicodrama pedagógico)

coordenadores das casas abertas

Adalcira Santos Bezerra
Aninha de Almeida Prado Pecci
Edna Bugunin
Eliane de Aguiar Peixoto
Fátima Yara Costa Dias
Glayds Romeu Peccequillo
lndiana Del Fre Ludviger
Lia Mara Novaes
Maria da Conceição dos Santos
Maria do Socorro Azevedo
Maria Silvia Vianna Mattiazzo
Mário Mendes Rauccí
Maurício de Souza Merlini
Rosirene Rocha S. das Neves
Wanderley Rodrigues Correia

b

Melo

antigos diretores e coordenadora que também
colaboraram na implantação dos programas

Lúcia Tereza Fávero e Silva
coordenadora de atendimento integral ao menor

Rosa Maria Fátima Castro e Oliveira
diretora do grupo de atendimento ao menor da capital

Tânia Maria de Carvalho
diretora do grupo de atendimento ao menor do interior

Wagner Antonio dos Santos
diretor do grupo de planejamento e integraçáo
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